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RESUMO 

 

 

A presente pesquisa tem por objetivo principal levantar e registrar memórias da imigração 

japonesa em Guatapará, a partir de junho de 1908 até os dias atuais. Desde a chegada das 

primeiras famílias japonesas à extinta Fazenda Guatapará, ainda como distrito de Ribeirão Preto 

até a oficialização como município em 1992. A Fazenda Guatapará, uma das maiores do 

nordeste paulista, assumiu um papel fundamental no desenvolvimento de Ribeirão Preto no 

final do século XIX e início do século XX. Juntamente à vinda dos imigrantes, por meio da 

mão-de-obra assalariada, nasce uma nova maneira de se administrar fazendas. Neste mesmo 

período, a abolição da escravatura teve o papel fundamental no desenvolvimento da arquitetura, 

típica das fazendas de café do nordeste paulista. Com a quebra da bolsa de Nova York, começa 

a crise cafeeira, assim a Fazenda Guatapará é vendida em 1942 para a Refinadora Paulista S/A, 

deste modo em 1962 negociou com a Sociedade Civil Jatak do Brasil, empresa de colonização 

japonesa, três mil alqueires paulistas para a criação de um novo núcleo de colonização japonesa 

pós-guerra. Para esta pesquisa, foi fundamental o embasamento teórico da iniciação científica 

concluída em 1998, que trata do inventário arquitetônico de Guatapará; o Trabalho Final de 

Gradua­«o sobre o mesmo tema; a ñfanpageò Fazenda Guatapar§ïMemórias, de 

responsabilidade da autora, tal qual pesquisas documentais nos Museus da Imigração; 

Imigração Japonesa; Associações; consulta ao Arquivo Histórico de Ribeirão Preto; Cartórios 

de Registro Civil e de Imóveis e uso de fontes fotográficas de arquivo pessoal. O Núcleo 

Colonial Guatapar§, conhecido na regi«o por ñMombucaò, fundado em parte do territ·rio 

agrícola em discussão, foi o recorte utilizado para a busca de respostas às diversas questões 

referentes à imigração japonesa, o uso da terra para a agricultura, suas reinvenções, motivações, 

dificuldades encontradas e a adaptação ao país receptor. Foi analisado, ainda a atual situação 

da colônia japonesa do município para melhor compreender as transformações ocorridas ao 

longo de todo esse processo. 

 

Palavras-chave: Fazenda Guatapará, imigração japonesa, memórias, Núcleo Colonial 

Guatapará 



ABSTRACT 

 
This research has as main purpose to raise and register the Japanese immigrationôs memories 

in Guatapará, as of June 1908 until nowadays. Since the arrival of the first Japanese families to 

the extinct Guatapará Farm, then part of Ribeirão Preto district until its officialization as a 

municipality in 1992. Guatapará Farm, one of the largest farms in the northeast of São Paulo, 

played a fundamental role in the development of Ribeirão Preto at the end of the XIX and 

beginning of the XX centuries. Additionally, with the arrival of the immigrants, a new way of 

farm management began, through employed manpower. In this period, slavery abolition had a 

central role in the development of the architecture in this period, typical in coffee farms in the 

northeast of São Paulo. Together with the fall of the New York Stock Exchange, the coffee 

crisis begins, Guatapará Farm was sold in 1942 to the Refinadora Paulista S/A. In1962, this 

company negotiated with Jatak Civil Society of Brazil, Japanese colonization company, three 

thousand bushels to building a new nucleus of Japanese colonization after war. For this 

research, it was extremely important the theoretical basis in the scientific initiation concluded 

in 1998, that deals with the Guatapará architectural inventory. The Final Graduation Work 

about the same issue; and the "fanpage" Guatapará FarmïMemoirs, from author's 

responsibility, as documental researches in the Museums of Immigration; Japanese 

Immigration; Associations; researches in the Historical Archive of Ribeirão Preto; Civil 

Registry Offices and Real Estate and photographic sources of personal archive. The Guatapará 

Colonial Nucleus, known in the region as "Mombuca", founded into part agricultural of the 

territory in discussion, it was the clipping used for look for answers to many questions related 

to Japanese immigration, the used of farmland for agriculture, its reinventions, motivations, 

found problems and adaptation to the receiver country. It was analyzed the current situation of 

the Japanese colony of the municipality to better understand the transformations that arisen 

throughout this progress. 

 

Keywords: Guatapará Farm, Japanese immigration, memories, Guatapará Colonial Nucleus. 
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1 INTRODUÇÃO  

 
A imigração japonesa, que em junho de 2018 completou 110 anos, assim como todas 

as frentes migratórias, contribuiu para a formação da identidade brasileira, é de fundamental 

importância o seu entendimento no processo de formação dos municípios mais jovens do estado 

de São Paulo, como é o caso de Guatapará. 

Com 25 anos de emancipação, Guatapará ainda não reconhece sua vocação voltada às 

práticas agrícolas, assim como seu potencial para o turismo agrícola e cultural levando-se em 

consideração o Patrimônio Material e Imaterial relacionados à cultura japonesa presentes no 

município bem antes de sua independência política e administrativa de Ribeirão Preto. Há um 

certo rancor por parte de Ribeirão Preto em relação à Guatapará desde sua emancipação. O 

mesmo rancor é perceptível entre os moradores do núcleo urbano de Guatapará e os moradores 

do Núcleo Colonial Guatapará (Mombuca). O Núcleo Colonial Guatapará se localiza no mesmo 

território onde algumas das primeiras famílias vindas a partir de 1908 foram instaladas, mas 

não possuem ligação com as famílias da colonização de 1962. A Colônia Japonesa tem papel 

fundamental no desenvolvimento econômico do município com a agricultura, cultura e turismo, 

mas a administração municipal não considera como uma vocação econômica e aparenta ter 

certo desprezo pela comunidade, que muitas vezes realiza seus eventos de forma independente. 

O objetivo desta pesquisa através do Programa de Pós-Graduação da Universidade de 

Araraquara, foi o resgate das memórias da imigração japonesa no município de Guatapará desde 

1908 quando ainda denominado Fazenda Guatapará, propriedade cafeeira fundada por 

Martinico Prado em 1885, verificando através de registros históricos, cartográficos e 

bibliográficos a inter-relação com a imigração japonesa no mesmo território a partir de 1962 

com a fundação do Núcleo Colonial Guatapará, conhecida na região metropolitana de Ribeirão 

Preto como Colônia Mombuca. Hoje o município é composto de duas áreas urbanas distintas, 

o núcleo urbano sede e o bairro distrital de Mombuca onde se encontra a Associação Agro 

Cultural e Esportiva Guatapará sede do Núcleo Colonial Guatapará, a atual colônia japonesa. 

O núcleo colonial teve sua fundação em 12 de janeiro de 1962, configurando uma nova fase da 

imigração japonesa do pós-guerra na região de Ribeirão Preto. 

Os objetivos específicos foram, a investigação de dados sobre todas as levas de 

imigrantes japoneses vindas para a Fazenda Guatapará até 1942, data da última leva anterior à 

Segunda Guerra Mundial; investigação de dados sobre todas as levas de imigrantes japoneses 

vindas no pós segunda guerra, que permanecem até a data atual na Colônia Mombuca em 
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Guatapará; mapeamento do destino das famílias que se deslocaram da Fazenda Guatapará de 

1908 até 1949, seja a volta para o país de origem, formação de núcleos coloniais, ou instalação 

em outras cidades; registros de relatos de descendentes de imigrantes vindos nas 42 levas 

anteriores à proibição de entrada de imigrantes japoneses no país; busca de imagens que 

registrassem as memórias da imigração japonesa na Fazenda Guatapará e arredores; delinear a 

cronologia da imigração japonesa desde a fundação da Fazenda Guatapará até os dias atuais de 

sua história. 

Buscou-se o entendimento dos possíveis motivos que fizeram com que imigrações de 

fases bem distintas se instalassem na mesma propriedade em um intervalo de 30 anos, sem que 

haja qualquer ligação familiar entre núcleos de imigrantes envolvidos, quais os reais motivos 

que levaram o governo japonês adquirir terras da Fazenda Guatapará, mesmo quando já não 

havia mais nenhuma família de fases anteriores à imigração. 

A pesquisa teve como metodologia a revisão de literatura com os principais 

pesquisadores da imigração japonesa, trabalhadores japoneses na cafeicultura, sobre o 

cooperativismo, e fluxos migratórios durantes as duas grandes Guerras Mundiais, assim como 

as primeiras pesquisas e levantamentos históricos e memórias sobre a Fazenda Guatapará da 

própria autora. Dados fornecidos pela Associação Agro Cultural e Esportiva de Guatapará e 

visitas aos principais museus de imigração do Estado de São Paulo, Arquivo Histórico de 

Ribeirão Preto e dissertações de mestrado sobre a comunidade em questão foram de extrema 

importância para a concretização da pesquisa. A homepage da rede social Facebook Fazenda 

Guatapará ï memórias, idealizado pela autora teve papel fundamental com a publicação de 

vídeos em homenagem aos 109 e 110 anos da imigração japonesa em Guatapará, muitos relatos 

nos comentários de descendentes de imigrantes puderam corroborar com as buscas de 

informações sobre a vinda e permanências dos mesmos na Fazenda Guatapará. O encontro de 

um achado, um documento escrito por um morador nascido na área do recorte em estudo foi de 

suma importância para o fechamento das análises de informações que muitas vezes não se 

cruzavam, ou então não eram confiáveis. 

A pesquisa abordou a trajetória das famílias que partiram do porto de Kobe em abril 

de 1908, aportando em junho do mesmo ano em Santos, chegando à Fazenda Guatapará através 

do transporte ferroviário da Companhia Mogiana. Passando pelo período da 2ª Guerra Mundial, 

momento conturbado para imigrante no Brasil que vivenciaram episódios de perseguição e 

morte, como a conhecida ñGuerra na Col¹niaò ou ñShindo Hinmeiò, chegando ao p·s-guerra 

com o estabelecimento do Núcleo Colonial Mombuca, mais tarde denominado Núcleo Colonial 
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Guatapará que até nos dias atuais tem verdadeira importância agrícola para o município e toda 

a recém-criada região metropolitana de Ribeirão Preto. 

Esta dissertação está dividida em cinco capítulos distintos. O primeiro capítulo trata 

da apresentação da pesquisa, com um breve histórico da formação do município de Guatapará, 

desde a formação da Fazenda Guatapará até a sua emancipação político-administrativa. 

No segundo capítulo, foi apresentado primeiramente uma retrospectiva sobre o fim do 

Tráfico Negreiro com a Lei Eusébio de Queiroz e a Lei de Terras, ambas de 1850 e que a partir 

desses fatos relevantes do Brasil Império culminou no advento da mão-de-obra imigrante para 

o trabalho na lavoura cafeeira, um histórico da formação da Fazenda Guatapará por Martinico 

Prado, um ñforasteiroò nas terras de Ribeirão Preto, que levantou uma das maiores propriedades 

cafeeiras do interior paulista, e quem promoveu a imigração europeia entre os anos de 1886 a 

1895 com a Sociedade Promotora de Imigração, ponto de partida para a imigração japonesa nas 

fazendas cafeeiras. Ainda no mesmo capítulo é apresentada a imigração japonesa na Fazenda 

Guatapará após 1908 até 1923, assim como nas grandes fazendas da região de Ribeirão Preto, 

apresentando números que comprovam que a Fazenda Guatapará foi a que mais recebeu 

imigrantes japoneses e também a que mais teve permanência logo após o fim dos contratos. 

O terceiro capítulo apresenta os caminhos que os japoneses percorreram após o fim do 

contrato de colonato e a partida rumo à fundação de novos núcleos coloniais com recursos 

próprios. A formação da Vila Cotia com a Cooperativa Agrícola de Cotia, a Colônia Hirano em 

Cafelândia e a Colônia Tókio em Motuca, todas com japoneses emigrados da fazenda Guatapará 

até a Segunda Guerra Mundial. Eles são pontos cruciais na história da imigração japonesa em 

Guatapará e no Brasil, com fatos que marcam a história da Colônia, como o Shindo-Rinmei. 

O quarto capítulo abordará a imigração japonesa a partir de 1958, no então já criado 

Distrito de Guatapará, com sede ainda na Fazenda Guatapará, ano este marcado pela compra da 

propriedade pela Refinadora Paulista S/A, com a mudança do perfil agrícola do café para a 

produção de laranjas, algodão e café em menor escala devido à crise cafeeira após 1930. A 

terceira fase da imigração japonesa em Guatapará tem início em 1958 quando a Sociedade Civil 

Jatak do Brasil, empresa de colonização japonesa, firma contrato de compra e venda de terra da 

Colônia Guatapará, uma área de 3.017 alqueires, praticamente a metade da propriedade da 

Fazenda Guatapará e em janeiro de 1962 as primeiras famílias iniciam as atividades agrícolas 

na nova colônia. As características deste novo tipo de colonização diferem das duas primeiras 

fases da imigração, as primeiras tem como característica o contrato por tempo determinado ou 

regime de salários e a terceira fase que será apresentado neste capítulo tem como principal 
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característica a chegada já em posse das terras que foram divididas em função da vocação 

agrícola das famílias e a vocação da porção de terra. 

Toda a trajetória da imigração japonesa no município de Guatapará, bem antes de sua 

emancipação político-administrativa de Ribeirão Preto desde a chegada dos primeiros 

imigrantes em 1908 foi estudada e pesquisada como forma de entender os reais motivos que 

levaram a instalação de uma nova colônia depois de um período complicado, marcado por 

perseguições, assassinatos, proibições e cerceamentos, durante a Segunda Guerra Mundial, nas 

mesmas terras onde foram recebidos para o trabalho na colheita do café, período áureo da 

Fazenda Guatapará. 

Até então, não havia a intenção de aprofundar os estudos sobre a Cooperativa Agrícola 

de Cotia por não fazer muito sentido. Mas depois de encontrar informações de que os japoneses 

que terminaram o contrato de mão-de-obra em 1912, partiram rumo a Juqueri, formando a Vila 

Cotia, foi possível compreender que fazia todo sentido entender como foi a formação da 

Cooperativa Agrícola de Cotia e qual a sua participação na fundação do Núcleo Colonial de 

Guatapará ï Mombuca. 

O quinto capítulo apresenta recortes de todos os fatos, relatos e documentos que 

evidenciam a ligação da imigração japonesa iniciada em 1908 com a nova colonização de 

Mombuca, uma seção da Fazenda Guatapará, sem muita importância para a agricultura aos 

olhos dos primeiros proprietários por tratar-se de um solo pobre para o plantio do café, e suas 

várzeas causadoras de malária. Este capítulo foi inserido após o exame de qualificação devido 

ao encontro de um documento não publicado que comprovaria a hipótese levantada pela autora, 

da confirmação da ligação entre as duas frentes migratórias fazendo uso do mesmo território 

para o desenvolvimento de uma agricultura familiar que hoje é a base econômica do município 

de Guatapará. 

Ainda nas mesmas pesquisas de campo, foi descoberto em meio a algumas referências 

que um imigrante que passara pela fazenda em 1912, se tornara agrimensor, tendo papel 

fundamental na formação de Londrina, o qual mais tarde se torna cineasta, responsável pela 

produção e reprodução de filmes pelas colônias japonesas no pós-guerra quando muitos 

perderam por um tempo as informações de sua terra natal após as proibições de qualquer 

veiculação em línguas estrangeiras, principalmente as do Eixo. 

Assim, foi possível entender quais os motivos da locação da gravação do curta 

metragem ñCh§ verde com arrozò de Olga Futemma em 1988, quando a pesquisadora tinha 

apenas 12 anos de idade e pode participar como plateia da gravação de um filme para o cinema, 
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aliás, tudo foi gravado em frente ao Cine Guatapará. A Fazenda Guatapará tinha cinema, que 

hoje é uma das ruínas que ainda permanecem no local. 

Esta pesquisa enfim, trouxe muitas respostas às perguntas as quais levaram a escolha 

do tema dessa dissertação de mestrado, no entendimento de quais motivos levaram à 

implantação do Núcleo Colonial Guatapará no mesmo território que compunha a Fazenda 

Guatapará. Ao juntar mapas, relatos, fotografias às pesquisas bibliográficas foi possível 

concluir que a ligação entre as duas imigrações não tem ligação familiar e sim territorial e do 

objetivo de introduzir núcleos coloniais dando acesso à terra ao imigrante através da compra 

com intermédio do Estado. Na primeira imigração o objetivo era apenas o levantamento de 

pecúlio para sanear dívidas em país de origem, na segunda o objetivo era se estabelecer em uma 

nova forma de vida e exploração da terra através da agricultura familiar, o oposto do que a Lei 

de Terras decretava através de entrelinhas em 1850. 
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2 GUATAPARÁ: DE FAZENDA À CRIAÇÃO DE MUNICÍPIO  (1885-1993) 

 
Fazenda Guatapará, uma das maiores propriedades cafeeiras do nordeste paulista, 

fundada em 1985 por Martinho da Silva Prado Júnior, mais conhecido como Martinico Prado, 

um ativista político que se fez presente contra um sistema de governo que atrapalhava os 

interesses dos cafeicultores e consequentemente, os seus interesses; um fazendeiro adepto da 

modernização agrícola, representante este desses novos perfis sociais surgidos no final do 

Império e início da República que seriam responsáveis pelo desenvolvimento do oeste paulista 

segundo sua biografia ñMartinico Prado In Memoriamò escrita por sua filha Maria Luiza Prado 

em 1944, ano de seu centenário. 

O nome Guatapará vem do Tupi-Guarani, originário de um cervo extinto, cuja espécie 

existia aos milhares na região, às margens de um córrego. Logo o córrego recebeu o nome de 

Guatapará, que mais tarde deu o nome à Fazenda Guatapará. Martinico Prado era conhecido 

como ño plantador de cidadesò, organizou em 1865 uma expedi­«o, descendo o Rio Mogi 

Guaçu, partindo do município de Araras até Pontal, na junção do Rio Mogi com o Rio Pardo. 

Tudo foi anotado, condições climáticas, geográficas, entre outros. (PRADO, 1944) 

No período situado entre 1883 e 1906, a região de Ribeirão Preto tornara-se a mais 

importante produtora de café do país. 

A Fazenda Guatapará contribuiu de maneira efetiva para a efervescência da produção 

cafeeira, sendo considerada uma das primeiras fazendas organizadas nos moldes empresariais 

dos pioneiros do nordeste paulista. Suas terras eram divididas de maneira que a maior parte era 

destinada ao plantio do ñouro verdeò, cinco por cento da §rea efetiva de plantio de caf® era 

destinado ao plantio de cereais e uma pequena área destinada ao plantio de cana-de-açúcar. 

(SOUSA, 2009) 

Desde 1997, iniciando pesquisa de Iniciação Científica, (ROSARIO,1998) onde foram 

levantados dados sobre a Fazenda Guatapará, verificou-se que uma área da fazenda era 

constituída de mais de quinhentos edifícios (Figura 1, p.21), destinados como casas de diretores, 

prédio para abrigo das máquinas, oficinas, depósitos, armazéns, farmácia, hospital, grupo 

escolar, cinema, clube, centro de puericultura, centro de serviço social, entre outros. Em 1885 

foi construído o prédio de beneficiamento de café, mais conhecido por ñBenef²cio do Caf®ò, os 

terreiros para secagem (Figura 3, p.24), utilizados para a armazenagem do café de forma 

adequada, sem que se perdessem as safras, além de abrigar as máquinas de beneficiar café, 

sendo uma das primeiras a abrigar maquinários desse porte. 
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Figura 1 Mapa esquemático da localização dos prédios e colônias da sede da Fazenda Guatapará 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Autora (2008) 
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A preferência por imigrantes italianos para trabalhar nas plantações de café não era 

aleatória, já que eram trabalhadores rurais em seu país de origem, o que facilitava o manuseio 

da terra. Essa procura por italianos coincidiu com um período em que a Itália passava por 

grandes transformações socioeconômicas que afetaram e provocaram mudanças nas 

propriedades rurais, forçando, dessa maneira, os pequenos proprietários de terras a procurarem 

saídas para as dificuldades (SOUSA, 2009). A fazenda Guatapará foi uma das que mais 

abrigaram imigrantes italianos mesmo antes da abolição da escravatura, dados levantados por 

entrevistas a fontes primárias e consulta ao arquivo histórico de Ribeirão Preto e cartórios de 

registros de toda a região (ROSÁRIO, 1998) 

Com toda a movimentação causada pela vinda dos imigrantes italianos, foi preciso 

então, organizar uma colônia para esses imigrantes (Figura 2), para que tivessem uma instalação 

adequada, sendo assim, estes contavam com uma grande estrutura praticamente urbana, onde 

podiam contar com vários serviços como: cartório, assistência social, recreação, entre outros. 

A estrutura montada por Martinico era muito avançada com relação ao 

desenvolvimento de algumas cidades do interior paulista, exemplo disso foi o cinema 

implantado na sede, poucas cidades do interior paulista contavam com esse empreendimento. 

 
Figura 2 Cartão postal com fotografia de Guilh. Gaensly, ao fundo a colônia São João. 

Fonte: Arquivo digital 
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Sendo um dos fundadores da Companhia Paulista de Estradas de Ferro, instalou em 

suas terras ramais para o transporte do café para o porto de Santos, montou uma grande estrutura 

arquitetônica para o transporte dos grãos, desde a colheita até o vagão na estação dentro da 

sede. No primeiro ano de fundação da fazenda, foram desbravados 260 alqueires para o cultivo 

do café. Com o passar do tempo, tornou-se a maior área cafeeira numa só gleba do então 

planalto de Ribeirão Preto. (PRADO, 1944) 

O fundador tinha planos de criar uma cidade, chegando a traçar ruas. Levou até lá a 

ferrovia, e pensava em dar o nome para a futura cidade de Albertina, em homenagem à sua 

esposa ï Albertina de Moraes Pinto Prado. Sua primeira tentativa foi fracassada, pois numa 

forte chuva toda a terraplanagem da futura Vila Albertina foi levada com a enxurrada para o 

córrego Guatapará. 

 

Figura 3 Terreiros de secagem de café, fotografado por Guilh. Gaensly publicado em cartão postal 

Fonte: Arquivo digital 

O núcleo da fazenda tomava-se de uma configuração urbana caracterizando um 

município a se formar. Os novos proprietários viam isto com outros olhos, iriam perder parte 

de suas terras se isso se concretizasse. Daí pensou-se em transferir o núcleo para outra área fora 

os limites da fazenda, não só por futuramente vir a ser um município, mas também por pessoas 

das fazendas vizinhas utilizarem de seus serviços. Foi quando se deu a primeira tentativa de 

instalar a nova sede do distrito de Guatapará, localizando-se próximo à Estação Vila Albertina, 
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sendo uma área de grande declividade. Ruas foram abertas, mas logo depois da primeira chuva 

forte, todo trabalho de terraplenagem foi perdido com a enxurrada, fazendo com que o interesse 

pela área fosse deixado de lado. 

Em 1938, por exigência do Governo Federal, os Estados e Municípios tiveram que 

regularizar e demarcar as suas divisas, em pontos fixos ou imóveis. Sendo assim, o Prefeito 

Municipal de Ribeirão Preto ï Fábio de Sá Barreto, criou o Distrito de Guatapará, em 1938, 

cuja sede era na Fazenda Guatapará, pelo decreto n.º 9775 (30/11/1938) e instalada em 

30/11/1939 (Anexo B). 

Com a quebra da Bolsa de Nova York, a propriedade não consegue levar adiante sua 

potência rural cafeeira, e em 1942 é vendida para a família Morgante, proprietária da Refinadora 

Paulista S/A. No ano de 1952, a Família Morgante faz uma doação simples e pura, sem 

remuneração alguma, à Prefeitura de Ribeirão Preto, de uma área de terras de 119.800 m2, 

sendo a escritura lavrada no 1.ºcartório de Notas e Ofícios de Ribeirão Preto (ROSARIO, 1998) 

A nova área foi localizada na parte fronteiriça à Estação Guatapará servida pelas 

estradas de ferro Paulista e Mogiana e em área mais plana, para não se repetir o que ocorreu 

com a antiga área (Fig. 4, p.25). 

Depois de feita a doação, a área foi loteada, e em seguida foram construídas duas casas, 

uma para o Cartório de Registro Civil  e outra para a Subprefeitura, ambas com residência anexa 

para seus funcionários. Ficaram ainda reservados os terrenos para a futura Igreja, Grupo Escolar 

e Parque Infantil, Posto e Saúde, Posto Fiscal e Delegacia1. 

Em 1962, foi fundado o Núcleo Colonial Mombuca, pela administradora JAMIC 

Imigração e Colonização Ltda., que comprou terras da Fazenda Guatapará para o 

estabelecimento de famílias Imigrantes do Japão. A JAMIC via este deslocamento de pessoas 

como colaboração no processo de desenvolvimento do país2. O núcleo começou a viver 

basicamente da agricultura, com o plantio de arroz nas várzeas do Rio Mogi Guaçu, e também 

com a criação de bicho da seda, e mais tarde com a implantação de granjas para produção de 

ovos. 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
1 (ROSARIO, 1998) 
2 Id. Ibid 
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Figura 4. Planta da Nova Vila Guatapará (1949), área doada pela Refinadora PaulistaS/A 
 

 
Fonte: Arquivo pessoal autora 
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Em 1964, alguns moradores do distrito deram entrada na Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo, com um pedido de emancipação política e administrativa do distrito, 

quando foi realizado um plebiscito optando pela não emancipação. 

No ano de 1969, as terras da Fazenda Guatapará foram vendidas para a Família Silva 

Gordo, proprietários do antigo Banco Português (ROSARIO, 1998). 

Os novos proprietários desejavam instalar em suas terras uma fábrica de Papel e 

Celulose ï CELPAG ï Celulose e Papel Guatapará. O objetivo era implantá-la no município de 

Ribeirão Preto, mas foi uma tentativa sem sucesso, pois o Prefeito Municipal na época ï João 

Gilberto Sampaio não autorizou a sua instalação no município. Decidiu-se então implantá-la 

em Luís Antônio, município vizinho, tendo o rio Mogi Guaçu como limítrofe e fonte de água 

para alimentação do sistema produtivo da indústria3 

Mesmo sendo administrada por vários subprefeitos, o distrito cresceu, já possuía rede 

de esgoto, asfalto na avenida principal e em algumas ruas. Era muito difícil conseguir algo da 

prefeitura de Ribeirão Preto para o distrito de Guatapará, a distância de 60 quilômetros não 

ajudava, e a administração fechava os olhos, assim eram as palavras dos antigos moradores do 

distrito. 

Em 1989, com a população já cansada com o descaso a que era relegado o distrito, em 

um novo referendo popular, em 5 de novembro de 1989, decidiu-se pela emancipação 

Guatapará. O município nasceu robusto, com área de 431 km², permanecendo com quase a 

metade da área territorial do município de origem (Figura 5, p.28). 

Somente no ano e 1993 o município teve seu primeiro prefeito eleito pelo voto direto da 

população guataparaense. No primeiro mandato, foram construídos vários equipamentos 

necessários para o andamento de uma cidade, como Unidade Básica de Saúde, Parque Infantil 

no Núcleo Colonial Mombuca, pavimentação das ruas da cidade entre outros, já que o 

município possuía uma verba arrecadada entre os anos de 1989 a 1992, que ficou bloqueada até 

o primeiro prefeito assumir o cargo. 

Convencionou-se que a partir de 05 de novembro de 1993, o município comemoraria 

seu aniversário em virtude do primeiro ano de administração emancipado e data do referendo 

de sua independência. 

 

 

 

 

 
 

 
3 (ROSARIO, 1998) 
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Figura 5. Mapa Territorial de Guatapará após emancipação 
 

Fonte: Autora (2018) 

 

 

 

2.1 Imigração e a política fundiária rumo ao Oeste Paulista 

 
 

A partir da metade do século XIX, o café toma lugar da produção de açúcar como 

produto de exportação no Brasil, expandindo a partir da região fluminense em direção ao 

interior paulista. A região de Campinas, Limeira e Ribeirão Preto vinha se destacando com 

tamanha repercussão sobre a fertilidade da terra roxa, terreno promissor aos olhos de Martinico 

Prado. 

Um novo perfil elitista que começava a surgir no final do século XIX e início do XX: 

um republicano que começou a enraizar seus princípios no período imperial aproveitando-se 

muito bem das influências monarquistas exercidas pela sua família; um ativista político que se 

fez presente contra um sistema de governo que atrapalhava os interesses dos cafeicultores e, 

consequentemente, os seus interesses; um fazendeiro adepto da modernização agrícola. 

Martinico foi, com certeza, um representante desses novos perfis sociais surgidos no final do 

Império e início da República que seriam os responsáveis pelo desenvolvimento do interior 

paulista (SOUSA A. C., 2003). 

Antes mesmo de enumerar os motivos que levaram os cafeicultores do Oeste Paulista 

a preferir a mão-de-obra europeia é preciso voltar ao ano de 1850 quando dois fatos importantes 
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aconteceram em um espaço temporal de apenas 14 dias, ou seja, a Lei Eusébio de Queiroz (Lei 

581 de 04/09/1850) e a Lei de Terras (Lei 601 de 18/09/1850). 

A partir de 1850 o regime escravista começa a declinar com a promulgação da Lei 

Eusébio de Queiroz que proibia o tráfico negreiro somado das atividades britânicas de repressão 

ao tráfico o objetivo inglês era expandir seu mercado de exportação (ANDRIOLLI, 2006). 

A Lei de Terras decretada no Brasil no ano de 1850, proibia a aquisição de terras 

públicas através de qualquer outro meio que não fosse o de compra, colocando fim à forma de 

adquirir terras através de posses e doações da Coroa (COSTA, 1987) 

De acordo com Costa(1987, p. 159): 

A lei proibindo o tráfico, decretada em 1831 sob pressão inglesa, não foi obedecida 

até 1850, quando uma nova lei foi aprovada, novamente sob pressão da diplomacia 

britânica. Isso coincidiu com um período de grande expansão das plantações de café. 

Nessas circunstâncias, os latifundiários, cujos interesses estavam ligados às áreas em 

desenvolvimento, tiveram de recorrer ao tráfico interno de escravos. Diante da 

perspectiva de extinção da mão-de-obra escrava (que a lei de 1850 colocara), alguns 

fazendeiros começaram a se interessar pela imigração como alternativa para o 

problema de mão-de-obra. Não foi por acaso que a Lei de Terras de 1850 foi decretada 

no mesmo ano da lei que aboliu o comércio de escravos. 

 

De acordo com Costa (1987), a Lei de Terras de 1850, no Brasil, foi, em algumas 

circunstâncias, simplesmente desconsiderada. Os fazendeiros de café logo compreenderam que 

mesmo após a interrupção do tráfico de escravos poderiam obter força de trabalho mediante a 

compra de escravos das áreas economicamente decadentes do país, sendo assim, o tráfico 

interno substituiu o tráfico externo de escravos. Foi somente na década de 1880 que imigrantes 

foram introduzidos em grande número nas fazendas, essencialmente por meio da iniciativa 

privada. Foi somente na década de 1880 que imigrantes foram introduzidos em grande número 

nas fazendas, essencialmente por meio da iniciativa privada De qualquer forma, a terra 

continuou a ser adquirida por ocupação sob a proteção de documentos forjados. Apenas após a 

Proclamação da República é que a política de terras foi revista 

Os fazendeiros do Nordeste Paulista, receosos com a expansão de suas lavouras e a 

escassez da mão-de obra escrava, não hesitaram em incentivar a imigração estrangeira, que, em 

sua maioria compunha se de italianos. Esses fazendeiros preferiam a imigração do grupo 

familiar à de trabalhadores assalariados. As justificativas apoiavam-se em dois argumentos: o 

trabalho familiar permitiria maior exploração sobre a mão de obra, já que se pagavam salários 

indivíduos e, ainda, as unidades familiares amenizariam a tendência de abandono do trabalho 

garantindo maior estabilidade da mão de obra nas fazendas (ALVIM, 1986). 

Essa imigração ocorreu no Estado de São Paulo entre os anos de 1870 e 1920, em três 

momentos (ALVIM, 1986): 
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1°) 1870 a 1885, momento caracterizado pela articulação política do grupo do Oeste 

Paulista, paralelamente à desagregação da mão-de-obra escrava. Foram as primeiras tentativas 

de se apoiar a produção cafeeira na mão-de-obra livre, mas havia ausência de uma política 

imigratória definida. Os italianos, nesse momento, não eram a maioria dos imigrantes. 

2º) 1885 a 1902, quando se consolidou uma nova facção econômica no poder ï os 

fazendeiros do Oeste Paulista O mercado de trabalho, de fato, se apoiou na mão-de-obra livre, 

definindo-se, assim, uma política imigratória calcada nos imigrantes, principalmente italianos 

3º) 1902 a 1920, período em que o novo grupo se manteve inalterado e no qual se 

consolidou, em todo país, a política imigratória iniciada por São Paulo (ALVIM, 1986, p. 54). 

Entretanto, o número de italianos que vieram para cá nesse último momento foi menor, pois 

eram atraídos pelo mercado de trabalho norte-americano, já que no Brasil denunciavam as duras 

condições de vida que os colonos tinham nas fazendas de café. 

O fenômeno migratório italiano decorreu da expansão do capitalismo que induziu a 

Itália a se desfaz pequenos proprietários, pequenos arrendatários ou meeiros que constituíram 

o contingente emigratório: vendiam a pouca terra que tinham, somavam-na aos rendimentos da 

venda dos mantimentos produzidos por eles e conseguiam, assim, emigrar para fugir da 

proletarização do campo (ALVIM, 1986, p. 60). 

Em outro momento, a partir de 1885, emigram para o Brasil trabalhadores rurais 

assalariados, que poderiam ser fixos ou temporários, por meio da política de migração, criada 

pelos cafeicultores do Oeste Paulista, que conseguiram, então, realizar seu objetivo: ter à 

disposição mão-de-obra farta e barata. Os imigrantes tinham como promessa, por parte dos 

cafeicultores, a aquisição de pequenas propriedades e a possibilidade do trabalho familiar, já 

estabelecido na Itália e que era um valor a ser preservado por esses italianos. 

Como na Itália o desenvolvimento industrial foi lento e insuficiente, não conseguindo 

sinônimo de italianos a buscarem seu sustento em outros países. No Brasil em absorver o 

excesso de mão-de-obra, o processo de proletarização do campo foi expulsão, levando os 

italianos a buscarem seu sustento em outros particular, tiveram que se inserir em um mercado 

de trabalho em fase de transição da mão-de-obra escrava para a mão-de-obra livre, come 

assalariados, e que visava apenas ao lucro dos grandes proprietários. As famílias viam, na nova 

terra, a possibilidade de reconstrução do núcleo familiar, e o trabalho nas fazendas de café 

proporcionava exatamente isso, já que os fazendeiros do Oeste Paulista preferiam a imigração 

do grupo familiar à de trabalhadores assalariados. As justificativas apoiavam-se em dois 

argumentos: o trabalho familiar permitiria ao fazendeiro maior exploração sobre a mão-de-obra, 

já que eram pagos salários pelas tarefas e não por trabalho individual, e ainda, a célula familiar 
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amenizaria a tendência de abandono da lavoura, garantindo a estabilidade da mão-de-obra na 

propriedade. (ALVIM, 1986, p. 84) 

Membros da elite agrária paulista preocupados com o futuro do escravismo, criaram 

inúmeras colônias particulares sob o regime de trabalho livre objetivando suprir a demanda por 

mão-de-obra livre em substituição ao cativo, segundo Gonçalves (2014), nas palavras 

entusiasmadas de José Antônio Saraiva, presidente da província na época demonstram: 

É quasi geral a tendência dos fazendeiros para a fundação das colônias, sendo á isso 

levados quer pela falta de braços para a lavoura, quer por observarem que estão 

satisfeitos com os resultados obtidos aquelles, que as tem estabelecido; sendo por isso 

dôesperar que se v§ progressivamente augmentando o n¼mero delas. 

 

O senador Vergueiro na década de 1840, traz para a fazenda Ibicaba de sua 

propriedade, noventa famílias portuguesas instituindo o regime de parceria, porém não obteve 

resultados satisfatórios, mesmo assim não o impediu de mais tarde contratar mais oitenta 

famílias alemãs e com base nessas experiências, o senador fundou uma companhia para trazer 

imigrantes, a Vergueiro & Cia. Constituindo assim a primeira empresa privada a firmar 

contratos com fazendeiros e o governo (GONÇALVES, 2014). 

Segundo Gonçalves (2014), no ano de 1857, a fazenda Ibicaba fica marcada pela 

revolta dos colonos, o sistema de parceria em meio à contradições perde rapidamente o prestígio 

entre colonos e fazendeiros. Devido à falta de pagamento pela colheita, dívidas contraídas pelos 

colonos até chegarem às fazendas, abuso por parte dos proprietários, intervenção do estado 

obrigando os ñparceirosò ao cumprimento de contratos, explicam o preju²zo desse regime. 

Ainda, de acordo com Gonçalves (2014, p. 288): 

(...) os colonos vinham com o objetivo de se tornarem proprietários, mas sentiam-se 

reduzidos à situação de escravos; fazendeiros, acostumados a lidar com a mão-de-obra 

escrava, buscavam um tipo de trabalhador que a substituísse com vantagem na 

lavoura, ao mesmo tempo que que tinham dificuldades em lidar com relações 

contratuais. 

Sendo assim, os episódios contribuíram pelo descrédito do regime de parceria e a 

desmoralização da política migratória nacional e paulista, causando assim uma diminuição do 

fluxo de imigrantes. 

A Lei do Ventre Livre aprovada em 1871 trouxe novamente as discussões sobre o 

problema da mão-de-obra para a lavoura e a imigração, o governo paulista estabelece contrato 

com a Associação Auxiliadora da Colonização e da Imigração para introduzir 15 mil imigrantes 

europeus com previsão de duração de 5 anos com a participação de fazendeiros importantes 

como Antônio da Silva Prado (GONÇALVES, 2014). 

Nesse período, os fazendeiros ainda que com o apoio do Estado, agiam isoladamente 

para obter mão-de-obra na Europa, afirma Gonçalves (2014, pp. 288-289): 
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Lutavam também para mudar a política de imigração oficial direcionada ao 

povoamento e colonização da província, argumentando que os núcleos coloniais eram 

onerosos e inúteis, não ajudando na atração de imigrantes. No entender desse grupo, 

o Estado devia apenas auxiliar os particulares que pretendessem introduzir colonos 

em suas propriedades (Congresso Agrícola..., 1988). Esse era o objetivo da Lei 

Provincial n. 42, de 30 de março de 1871, que autorizava o governo a emitir apólices 

até o valor de 600 contos de réis para auxiliar os lavradores que quisessem trazer 

colonos para suas fazendas, tendo cada um o direito a no máximo 10 contos, para 

introdução de imigrantes europeus. 

 

Os ideais políticos de Martinico acabaram por orientar seus projetos econômicos. 

Como um republicano fervoroso acreditava na modernização e no progresso do país (LEVI, 

1977). Contudo, também defendia que isso só seria possível com a extinção da escravidão 

africana, pois para esses republicanos o modo de produção escravista era um dos principais 

fatores de atraso do país, tanto político como econômico. Como consequência desse ideal, 

juntamente com outros fazendeiros, idealizou o uso da mão de obra livre na região de São Paulo, 

participando de inúmeras ações associadas ao incentivo da imigração europeia. 

Desde 1871 havia certo entusiasmo do governo com a vinda de trabalhadores europeus 

para o Brasil, com a chamada Associação Auxiliadora de Colonização e Imigração. Mas, 

observa-se que nesse primeiro momento, houve uma diminuição no número de imigrantes 

europeus. Colaborava para isso a forma como os imigrantes eram tratados no Brasil: como 

escravos; eram, também, desprovidos das oportunidades prometidas na Europa ï lembrando 

que durante um longo período os dois, escravos e imigrantes, trabalharam lado a lado nas 

lavouras de café (SOUSA A. C., 2009). 

De acordo com Sousa (2009), existiam também falhas no próprio processo de 

contratação, posto que as embarcações traziam muitas crianças, idosos e até mesmo enfermos, 

que não serviam para o trabalho nas plantações de café e eram mantidos pelo fazendeiro, 

fazendo-o desembolsar muito com os devidos cuidados para com estas pessoas. A Associação 

Auxiliadora de Colonização e Imigração, além de não ter os devidos critérios para as 

contratações, também falhava nos momentos de divulgação de trabalho no Brasil, utilizando 

falsas propagandas na Europa para iludir o trabalhador, fazendo com que este cultivasse 

esperanças de que no Brasil a vida seria um pouco melhor, e como sabemos, chegando aqui, 

não era bem o que eles encontravam. 

2.2 A Fazenda Guatapará e a Sociedade Promotora de Imigração de Martinico Prado 

 
 

Em 1886, Martinico tornou-se sócio fundador da Sociedade Promotora de Imigração. 

Tratava-se de uma entidade sem fins lucrativos com o objetivo de introduzir no Brasil o 
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imigrante europeu. Assim podemos dizer que, com o advento da Sociedade Promotora da 

Imigração, os fazendeiros tinham certas garantias, as de que não teriam prejuízos, pois seriam 

contratados somente trabalhadores saudáveis e aptos para o trabalho na lavoura de café, e por 

outro lado garantindo aos imigrantes contratos no quais tinham garantido o transporte da Europa 

até as fazendas de café, além de já partirem para o Brasil com o trabalho e com os salários 

acertados (SOUSA A. C., 2009). 

Esta associação o impeliu mais tarde, precisamente entre 1888 a 1889, a atuar como 

Deputado na Assembleia Provincial de São Paulo, na qual defendeu uma série de medidas 

associadas à imigração de trabalhadores livres europeus, conquistando, também, uma melhor 

posição para o Partido Republicano na província, e fazendo algumas de suas reivindicações 

serem aceitas pela Assembleia. Martinico atuava diretamente nas contratações de trabalhadores, 

realizadas na Europa por meio de critérios pré-definidos: somente seriam contratados 

integrantes de uma mesma família, adeptos da religião católica, entre outras exigências. 

Maria Luiza da Silva Prado (1944), em sua obra biográfica, registrou no livro In 

Memoriam apontamentos interessantes sobre a posição desse homem diante da imigração de 

trabalhadores. A autora chama a atenção, por exemplo, ao combate que seu pai promovera 

contra a imigração oriental, afirmava que os ñchinsò ï como eram tratados os chineses ï seriam 

uma ñtrag®diaò para a sociedade brasileira, que seria levada ao atraso pol²tico e econ¹mico 

novamente. 

De acordo com Prado (1944, p.22): 

Não podemos absolutamente concordar com a admissão dos chins aqui; para nossa 

desgraça basta esta prova de escravidão, não precisamos de escravidão de nova 

espécie. Não queremos, Sr. Presidente, que nossos sucessores nesta casa, que os 

vindouros digam que os representantes da Província de São Paulo macularam a sua 

história introduzindo chins, como os portugueses introduzindo escravos 

 

Tal ideal se amparava na teoria do embranquecimento: pairava um grande medo na 

elite branca, medo de que os negros libertos inflamassem uma rebelião juntamente com os 

negros ainda escravos e que isso levasse a uma grande revolta, como ocorreu no Haiti4, onde 

os negros se rebelaram e acabaram matando todos os brancos que não conseguiram fugir. Isso 

justificava a teoria de não aceitar a imigração oriental, pois a necessidade, no momento, levava 

a sociedade a querer um perfil que se aproximasse de um modelo branco, ocidental e cristão. 

 
 

 

 
4 Colônia francesa de produção de açúcar, os escravos de origem africana compunham 90% da 

população da ilha. As lutas contra os colonizadores iniciaram em 1791 e levaram à independência do Haiti, 

primeira República da América Latina. 
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Essas ações deram início ao maior processo de imigração europeia jamais visto neste 

continente, sendo os italianos contratados em maior número. 

Entre 1869 e 1888, Martinico precisou atuar em duas frentes: como político 

republicano e como proprietário de fazendas defensor do abolicionismo. Começou a tomar 

gosto pela vida no campo a partir de 1869, quando foi residir em uma das fazendas de seu pai, 

a Santa Cruz, na vila de Araras. Passou, então, a administrar também a fazenda Campo Alto, 

outra propriedade de seu pai. A consequência desse empenho na área agrícola foi um alto 

crescimento nas propriedades e das finanças da família. A partir dessa experiência é que 

Martinico sentir-se-á apto para a função de administrador e passará a exercer uma importante 

influência na região então chamada Oeste de São Paulo, marcada por intensa atividade cafeeira 

após o declínio do Vale do Paraíba, neste fim do século XIX. Após ter vindo para as fazendas 

de seu pai na regi«o de Araras e Mogi Mirim, decidiu se empenhar no ñdescobrimentoò do 

chamado Oeste Paulista e verificar a potencialidade da terra para a plantação de café. Em 

Ribeirão Preto adquiriu as posses que originariam a fazenda Albertina. Nos relatos que teceu 

sobre estas terras nas cartas mandadas para seu pai e seu irmão mais velho, Antônio, observa- 

se que Martinico descreve a região como sendo composta por terras promissoras de grande 

produtividade e que dariam muita fortuna. Poucos anos depois, o comércio cafeeiro aferia 

verdade às impressões de Martinico, posto que esta região passou a ser a mais importante do 

setor naquele momento. Não por acaso, o envolvimento dos Prado na agricultura acabou 

desenvolvendo outras áreas econômicas, ampliando assim os meios econômicos aos quais a 

família tinha acesso. No século XIX  a produção de café no interior paulista exigia uma rede de 

escoamento compatível com a produção, uma vez que as melhores terras ficavam além de 

Jundiaí, nada mais justo que se tivesse uma rede ferroviária que passasse por toda essa região. 

Para que isso acontecesse, um grupo de cafeicultores fundou a Companhia Paulista de Estradas 

de Ferro, no ano de 1869, como relata Marcovicth (1869 apud PRADO, 1944) 

 
ñComo se v°, j§ em 1869, algumas concess»es eram indispens§veis para evitar as 

revoltas dos escravos. Martinico mostrava-se mais progressista do que o irmão, mas 

nem por isso deixava de ser pragmático. Em 1878, apoiou a lei que proibia o 

deslocamento de escravo entre as províncias, mas, em 1882, bateu-se pelo seu 

relaxamento, argumentando que a região de Ribeirão Preto não poderia desenvolver- 

se sem que os fazendeiros de Minas Gerais viessem com seus escravos. Em suma, a 

posi­«o dos dois irm«os era ñdevagar com a aboli­«o e depressa coma imigra­«oò. 

Como se sabe, durante vários anos os dois regimes conviveram. Em 1883, 

trabalhavam lado a lado em Santa Veridiana, Sessenta escravos de campo, cinquenta 

escravos de ñfeitoriaò e 49 fam²lias de imigrantes.ò 
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Em 1876 uma campanha desempenhada por Martinico resultou na passagem dos 

trilhos da Companhia Paulista por Araras, localidade que se destacava como grande exportadora 

de café. A ligação dos Prado com a Companhia Paulista foi tão intensa que muitos acreditavam 

que a empresa era uma propriedade da família. Esta crença tem razão de ser, pois, por meio de 

uma intensa rede de amigos e parentes associados a esta empresa, os Prado mantiveram o 

controle praticamente completo e efetivo da companhia. Martinico também era sócio e 

proprietário de grandes casas de exportação, situadas, principalmente, perto do porto de Santos, 

sendo elas responsáveis pelo transporte, armazenamento e comercialização do café. Uma das 

mais conhecidas era a Companhia Prado e Chaves Exportadora, situada no Porto de Santos e 

cuja formação deu-se a partir de um relacionamento de parentesco entre as famílias Prado e 

Chaves. Com relação ao desenvolvimento de outras áreas ligadas ao café, não podemos 

esquecer a indústria, principalmente a indústria têxtil, que está ligada a todo um processo de 

fabricação de sacos de tecido para guardar o café e conservá-lo por mais tempo. 

Por volta de 1877, Martinico Prado, juntamente com, Jesuíno de Melo, alcançou o 

distrito de Casa Branca, passando por São Simão até chegar à então Vila de Ribeirão Preto. Foi 

então, instigado pela curiosidade de conhecer a tão falada terra roxa, considerada muito 

produtiva. Constatando a grande fertilidade do solo e imaginando um futuro promissor, 

Martinico escreve uma carta a seu pai (Martinho Prado) e a seu irmão mais velho (Conselheiro 

Antônio Prado), expondo as qualidades da região. No documento de Maria Luiza Prado, fica 

bem explicitada a visão de um futuro promissor para Ribeirão Preto e região: 

Segundo Prado (1944, p.17): 

O futuro se encarregou de provar que esse entusiasmo pela zona de Ribeirão Preto em 

1877 não tinha sido exagerado. Em 1917, 40 anos mais tarde, mostram-nos as 

estatísticas que este era o município cafeeiro mais importante do Estado de São Paulo. 

Com 37 milhões de pés de café. 

 

 

Com essa visão empreendedora sobre a região Martinico resolveu comprar, neste 

mesmo ano de 1877, uma propriedade denominada Fazenda Albertina. A propriedade era 

ocupada pelo cultivo do café, destinado ao consumo interno e, principalmente, à exportação. 

Em um primeiro momento, entre os trabalhadores desta fazenda encontravam-se 

escravos, que foram trazidos no período áureo do comércio de cativos. Servindo-se dos casos 

ocorridos nas fazendas de seu pai, Martinico adotou um novo trato com os escravos, visando 

evitar revoltas, como as que haviam ocorrido em 1867. 

Mesmo não sendo uma das maiores propriedades de Martinico Prado, a Fazenda 

Albertina conseguiu render-lhe. Acredita-se que foi com esses lucros que Martinico comprou 
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em 1885 a Fazenda Guatapará. Essa fazenda consistia em seis mil alqueires e recebeu este nome 

devido ao Córrego chamado Guatapará que lhe corta as terras. Tal propriedade foi adquirida 

por uma quantia de aproximadamente 60 contos de reis e pertencera, até então, a João Franco 

de Moraes Otávio (Figura 6). Ainda em 1885, mais de 280 alqueires de mata desta fazenda 

foram derrubados para que fossem plantados 2.500 pés de café. Para fazer este serviço, preferiu 

contratar trabalhadores vindos da Bahia. Esses trabalhadores baianos foram utilizados apenas 

para a limpeza do terreno e para a preparação do solo, claro que esta última atividade sob a 

orientação de um agrônomo, sobre o qual falaremos mais adiante. No período situado entre 

1883 e 1906, tal região se tornou a mais importante produtora de café do país. De acordo com 

Prado Jr. (1976, p. 164): 

É o oeste da província de São Paulo, centralizando-se em Campinas e estendendo-se 

numa faixa daí para o norte até Ribeirão Preto. Esta região era até fins do século XVIII 

muito pouco povoada [...] Em pouco tempo, se torna o grande centro produtor de café 

do país. 

 

 

Figura 6 - Fazenda Lajeado e suas derivações no fim do século XIX e a configuração atual dos municípios 

Fonte: Lages (2016) Modificado pela autora 

 

 

A Guatapará contribuiu muito para essa efervescência da produção cafeeira, sendo 

considerada uma das primeiras fazendas organizadas nos moldes empresariais. Por algum 

tempo ela foi administrada pelo próprio Martinico, que pouco depois passou a exercer seu poder 

indiretamente, pois passou a administração dessa propriedade a um amigo, o italiano José 
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Sartori, que assumiu diretamente as finanças da fazenda. Em 1906, cogitava-se que era 

composta por seis mil alqueires de terra com dois milhões e cento e setenta mil pés de cafés 

plantados. Suas terras eram divididas da seguinte forma: dois mil seiscentos e oitenta e oito 

hectares eram destinados à plantação de café, sendo esta a maior prioridade; quatrocentos e 

oitenta hectares eram usados para o cultivo de cereais e quarenta e oito hectares eram 

aproveitados na plantação de cana de açúcar. A parte física era estruturada como o complexo 

de uma cidade. As terras da fazenda eram divididas em quatro partes: uma das partes 

denominava-se Marco da Pedra; outra chamava-se Brejão Grande; além de Monteiros e de 

Guatapará. Esses espaços em que a fazenda foi dividida poderiam ser comparados aos de bairros 

de uma cidade. Constituíam esse território, mais ou menos uns quinhentos edifícios, destinados 

a casas de diretores, a casa para o armazenamento de máquinas, oficinas, depósitos, armazéns, 

farmácias, hospitais, grupo escolar e, entre outros. Em 1885, foi construído um prédio ao qual 

foi dado o nome de ñBenef²cio do Caf®ò (Figura 7) e era empregado para armazenar o café de 

uma forma mais adequada, sem que se perdessem as safras, além de ser também utilizado para 

abrigar as ñm§quinas de beneficiar o caf®ò. A Fazenda Guatapar§ foi uma das primeiras a 

possuir um maquinário desse porte. Alguns anos mais tarde, a fazenda foi equipada com um 

engenho construído por imigrantes italianos. 

Figura 7 - Casa de beneficiamento de café 
 

Fonte: Argolo (2004) 

Sendo Martinico Prado um republicano fervoroso, segundo relata Prado (1944), além 

de abolicionista e de idealizador da Sociedade Promotora da Imigração, não poderia deixar de 

contratar para trabalhar nas suas lavouras os imigrantes europeus. Esses imigrantes eram 

trazidos pela Sociedade Promotora da Imigração. O próprio Martinico viajava para a Europa, 
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especialmente para a Itália, a fim de realizar essas contratações. A preferência pelos italianos 

para trabalhar nessas plantações não era aleatória, já que eram trabalhadores rurais no seu país 

de origem, o que facilitava o manuseio das terras no Brasil. Coincidentemente a procura 

brasileira por trabalhadores italianos ocorreu no mesmo período em que a Itália passava por 

transformações socioeconômicas que afetaram e provocaram mudanças nas propriedades 

rurais, forçando, dessa maneira, os pequenos proprietários de terras a procurarem saídas para 

as dificuldades. A grande maioria das fazendas de café da região do então oeste paulista 

beneficiou-se com a mão de obra barata do imigrante. As fazendas de Martinico eram sempre 

algumas das que mais tinham imigrantes contratados, mesmo antes da abolição da escravidão 

em 1888. Por conta disso, foi preciso organizar uma colônia para esses imigrantes, para que 

eles ficassem bem instalados (PRADO, 1944). Este espaço era composto por casas, depósitos, 

armazéns, farmácias e, até mesmo, residências que eram transformadas numa espécie de 

hospital (LEVI, 1977). Após a decadência da fazenda, tal localidade originou a fundação de 

uma cidade, conhecida atualmente pelo nome de Guatapará, formando assim, por meio da 

mistura de italianos e brasileiros, uma cultura miscigenada, a qual é percebida até hoje nas 

cidades do interior de São Paulo, que, em sua maioria, foram fundadas e formadas por essa 

mistura do imigrante, do brasileiro e também do negro liberto. 

Considerada uma das maiores fazendas do sudeste do país, a São Martinho já possuía 

uma grande produção cafeeira antes de ser adquirida pela família Prado. Mesmo tendo duas 

fazendas para administrar, a Albertina e Guatapará, Martinico Prado se interessou por essa 

propriedade, localizada no que é hoje a cidade de Sertãozinho, embora se mostrasse receoso 

quanto ao investimento. Não querendo se arriscar sozinho acabou adquirindo-a em sociedade 

com seu irmão, o Conselheiro Antônio Prado, e com seu pai, Martinho Prado. Seu pai entrou 

com 50%, enquanto coube a ele e seu irmão contribuir com 25% ï cada um ï do 

investimento. O território da fazenda São Martinho era composto por cerca de 12 mil alqueires, 

possuindo, em média, 3,4 milhões de pés de café. Esta propriedade foi por pouco tempo 

administrada por Martinico Prado. Quem tomou a frente dos negócios por 40 anos foi o 

Conselheiro Antônio Prado, fazendo com que se tornasse uma das maiores propriedades que 

São Paulo já havia conhecido (AMORIM, 2001, p. 42) 

Nessa propriedade dos Prado, a mão-de-obra utilizada para trabalhar a terra também 

foi a dos imigrantes. Como já foi dito anteriormente, a preferência para o trabalho nas lavouras 

dos italianos (Figura 8, p. 40), que já vinham com uma certa experiência na área, havendo 

também, relatos de imigrantes alemães, que vinham com a função de agrônomos, tratando 
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profissionalmente a terra para que o proprietário tirasse o maior proveito da mesma (ROSARIO, 

1998). 

Esses imigrantes concentravam-se na colônia, que era situada na região hoje de 

Pradópolis, onde na medida em que foram se instalando, começaram a construir casas, 

armazéns, lugares apropriados para a diversão em suas horas de lazer, para as típicas festas dos 

colonos, as quais não aconteciam apenas na São Martinho, mas sim, em todas as fazendas em 

que seus donos compartilhavam do pensamento de Martinico e que aderiram ao sistema de 

trabalho, que eram livres nas suas horas de folga, diferentemente dos escravos (PRADO, 1944). 

Para atender a necessidade de braços para o trabalho na lavoura de café era preciso 

recrutar mão-de-obra, para a suntuosa Fazenda Guatapará. Foi neste contexto, que dois anos 

antes da abolição da escravatura, Martinico encabeçou a formação da Sociedade Promotora de 

Imigra­«o, os primeiros munic²pios a receber o novo ñassalariadoò foi Araras, onde era 

localizada a Fazenda Campo Alto, propriedade de seu pai, Martinho da Silva Prado. A 

introdução dos primeiros trabalhadores europeus, induziu ao desprestígio do velho sistema de 

mão-de-obra servil. 

Em 03 de agosto de 1887, os vereadores de Ribeirão Preto aprovam por unanimidade 

a libertação dos escravos em todo município, em 05 de agosto do mesmo ano, na Câmara 

Municipal foi aberto um livro para registrar as alforrias de acordo com a referida lei (LAGES, 

2016, p. 64). 

De acordo com Lages (2016), estava aberta a porta de entrada para europeus que 

vieram em massa para os cafezais de Ribeirão Preto e toda a região, mas ao contrário do que 

possa parecer, não era uma onda natural e espontânea. A Itália e a Alemanha, após sua união 

política consolidada em 1870 iniciam a sua Revolução Industrial com todas as suas 

consequências: êxodo rural, baixos salários, desemprego, entre outros. Estes governos aprovam 

leis de incentivo à emigração na tentativa de reduzir as reações sobre questões sociais ligadas 

ao socialismo e anarquismo. 

De acordo com Santos (2008) a Sociedade Promotora de Imigração foi formada com 

a proposta de ser uma sociedade privada sem fins lucrativos, seus diretores não exerciam cargos 

remunerados de forma alguma, o que não permitiria transferências de fundos para empresas ou 

pessoas físicas ou ainda tornaria difícil ganhos pessoais com a atividade. Entretanto, há um 

lapso na documentação que não permite seguir o que acontece a partir de 1894, e não há 

continuidade nos registros. A imprensa da época produziu muitas denúncias contra a imigração 

e contra a Sociedade Promotora mencionando enriquecimento de seus sócios com as suas 

operações. Santos (2008) afirma que documentalmente não é possível comprová-las totalmente 
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e diretamente, apenas de forma indireta. Mesmo assim, este favorecimento não é dado somente 

da forma financeira, apesar de tudo. Os fazendeiros envolvidos na atividade puderam contratar 

trabalhadores a custo zero e sem todos os riscos e trabalhos envolvidos na contratação, pois a 

Promotora, financiada pelo Estado de São Paulo, realizava-os. Aos fazendeiros restava apenas 

o trabalho de se dirigirem à Hospedaria e lá escolherem os trabalhadores, sem ter a preocupação 

nem de pagar o transporte para suas fazendas, pois os imigrantes teriam que arcar com estes 

custos. Somente se não pudessem pagá-los imediatamente, os fazendeiros teriam que adiantar 

o dinheiro, mas que seria pago na ocasião do primeiro pagamento já na fazenda e com a colheita 

já feita. Além disso, com o estabelecimento de uma corrente imigratória contínua e abundante, 

não haveria a preocupação com o giro natural de mão-de-obra ocasionado pelas más condições 

de trabalho nas fazendas. Findas as exigências contratuais, ou muitas vezes antes mesmo disso, 

o imigrante deixava a primeira fazenda contratada para dirigir-se para outras fazendas com 

condições mais favoráveis ou para a cidade para trabalhos e funções urbanas, já que muitos não 

eram agricultores de profissão, mas que como tal foram trazidos. Apesar de todo exposto acima, 

a riqueza da família Prado, cresceu enormemente no período que segue à instituição e fim da 

Sociedade Promotora beneficiada direta ou indiretamente pelas riquezas produzidas pela sua 

intervenção e pelo crescimento que proporcionou ao café. (SANTOS, 2008, p.66) 

 
Figura 8 - Imigrantes italianos em 1887 ao lado da casa dos Prado na Fazenda Guatapará 

Fonte: Prado (1944) 
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A lavoura de café não deve exclusivamente à Promotora sua sobrevivência, é muito 

provável que teria sido possível continuar sem as grandes levas de braços, mas sua expansão 

está completamente ligada aos benefícios que ela trouxe para a oferta de mão-de-obra. A 

Sociedade Promotora de Imigração não salvou a lavoura como os seus defensores gostariam, 

mas deixou as bases e fundamentos para que a atividade se expandisse e gerasse a quantidade 

de riqueza que gerou e, principalmente concentrou, em mãos particulares e geograficamente. 

Para seus sócios, a Sociedade Promotora de Imigração foi uma sociedade antes de tudo 

patriótica e desinteressada que cumpriu um serviço do mais alto valor para a economia paulista 

e do país, salvando o café da ruína iminente e certa pela aguda falta de braços ocasionada pela 

libertação dos cativos que não estavam interessados em continuar a trabalhar nas fazendas. A 

imigração subsidiada foi a solução acordada entre eles para resolver seus problemas, com os 

custos repassados para o Estado que era por eles controlado, principalmente São Paulo. Dessa 

forma, Santos (2008) concluiu que a criação da Sociedade Promotora de Imigração para tornar 

realidade a imigração subsidiada foi uma forma de compensação aos fazendeiros que perderam 

seus cativos na libertação dos escravos em 1888. Esse custeio do transporte da mão-de-obra 

desde sua origem até a porta das fazendas pelo Estado leva a esta conclusão, ainda mais, a 

entrega do serviço à responsabilidade e administração dos próprios interessados, os fazendeiros 

de café, que assim tiveram a liberdade de montá-lo de acordo com as suas necessidades também 

reforçam tal conclusão. 

Ao contrário do que afirma Perissinoto (2000 apud Santos, 2008, p.66) que defende 

que a partir da República o Estado se torna um ñprodutor de pol²ticasò cada vez mais autônomo 

e independente dos grandes grupos hegemônicos da sociedade com o objetivo de fortalecer o 

aparelho estatal em detrimento das prerrogativas de classe, a imigração subsidiada foi um 

grande projeto de classe alicerçado por uma elite política e econômica, na figura dos fazendeiros 

de café, e depois comissários e outros relacionados com a atividade. Os homens que imaginaram 

o projeto imigrantista foram os mesmos que o tornaram possível politicamente e 

economicamente dando todo o suporte estatal existente na época. Grandes grupos familiares 

controlaram a criação da Sociedade Promotora de Imigração, seu braço operacional para tornar 

possível a entrada de trabalhadores europeus livres e que fizeram da imprensa paulista o canal 

responsável pela venda desta ideia aos outros setores da sociedade, não para pedir a sua opinião, 

mas para dela pedir referendo. 

Martinico não renunciou de suas ideias republicanas que o conduziram até 1889, as 

vaidades e o modo de pensar aristocrático nunca lhe mereceram mais que uma indiferença 
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irônica. (PRADO, 1944). A revolução de 15 de novembro, significando, tal como se deu, o 

abandono e o repudio das liberdades e hábitos, apenas interrompeu a ascensão democrática do 

país, reduzindo-o e sujeitando-o às mais grosseiras práticas de governo absolutista. (PRADO, 

1944). 

Martinico Prado exerceu a gerência da Fazenda Guatapará por poucos anos, foi 

representado pelo Conselheiro Antônio Prado, seu irmão, que durante 40 anos teve sob sua 

direção, criando um dos maiores blocos de cafezais em uma só propriedade, que se conheceu 

em São Paulo com 3 milhões e 400 mil pés de café. 

Segundo Prado (1944, p. 23): 

Pertence esta fazenda atualmente à Companhia Prado Chaves, firma da qual Martinico 

Prado foi sócio solidário. Era a companhia naquele tempo uma casa Comissária que 

tinha sucedido a outra, ñCentral Paulistaò, e que tratava dos neg·cios de caf® das 

famílias Prado, Chaves, Monteiros de Barros, Conceição e Portella, parentes e 

aparentadas entre si. 

Sob a gerência de Paulo Prado, João Pinto Machado Portella, Plínio Prado e Ernesto 

Ramos, tinha ela conseguido ser a Casa Comissária mais importante de Santos, 

recebendo anualmente em consignação cerca de um milhão de sacas de café. 

 

Martinico Prado faleceu em maio de 1906, a firma estava com enormes 

compromissos, garantidos pela importância das fortunas dos seus sócios componentes 

solidários, muito mais do que pelo seu capital social. Para que o inventário fosse dado 

prosseguimento sem enfraquecer essas garantias e sem atrapalhar a prosperidade comercial do 

negócio e da Sociedade, foi feito um acordo com o Banco do Comércio e Indústria São Paulo, 

principal fornecedor de capital de giro dos negócios da família. (PRADO, 1944) 

Os herdeiros de Martinico tiveram que hipotecar a Fazenda Guatapará na época por 

Dois Mil Contos de Réis, importância esta que a Fazenda em época de pujança, diga-se de 

passagem, passou com facilidade. (PRADO, 1944) 

A viúva Dona Albertina Prado, continuou fazendo parte da empresa, mas como 

comandatária, sendo mais tarde, reembolsada pela Companhia Prado Chaves, dos 

adiantamentos que tinha sido obrigada a fazer em benefício da empresa. 

Segundo Prado (1944), Martinico, nos anos de 1888 e 1889, proprietário de uma 

grande fazenda, sócio de outra ainda maior, comissário de café em larga escala e pai de 12 

filhos, motivos mais que prováveis teriam contribuído para seu desinteresse pela política. 

As contínuas notícias de trabalho semiescravo e condições indignas nas fazendas de 

café do Brasil fizeram com que a imigração de italianos para o Brasil caísse, e se desviasse para 

os Estados Unidos e Argentina. Em 1902, a Itália ativa o "decreto Prinetti", proibindo a 
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imigração subsidiada para o Brasil, devido aos relatos de trabalho semiescravo nas fazendas de 

café de São Paulo (Figura 9). 

 

Figura 9 - Imigrantes italianos na colônia São Martinho, uma das primeiras colônias construídas na Fazenda 

Guatapará 1887 

Fonte: Prado (1943) 
 

Após breve recuperação, a imigração europeia sofre nova queda, provocada pela I 

Guerra Mundial. Com o fim do conflito a lavoura recupera-se, levando a novo surto migratório. 

Em 1927, encerram-se os subsídios para a vinda de novos imigrantes. Em 1930, com a crise 

provocada pela superprodução do café, o governo brasileiro impõe restrições à imigração, que 

só voltaria a crescer após a II Guerra Mundial, com o desenvolvimento da indústria. 

 

 
2.3 A imigração japonesa na Fazenda Guatapará de 1908 a 1923 

 
 

Em abril de 1908, partiram do porto de Kobe no Japão, 781 pessoas com destino ao 

Brasil com o sonho da prosperidade nas lavouras de café do interior de São Paulo (Figura 10, 

p.44). O responsável pela organização deste novo empreendimento foi Ryo Mizuno, 

considerado pelos japoneses o ñPai da Imigra­«o Japonesaò no Brasil. (HOMMA, 2016) 
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Figura 10 - Japoneses acenam no Porto de Kobe: ansiedade e insegurança 

 

Fonte: Museu Histórico da Imigração Japonesa no Brasil 

 
 

Antes de elencar os motivos da contratação de braços orientais na lavoura de café, é 

preciso apresentar as razões que motivaram a partida destas famílias para uma terra 

desconhecida, de tradições completamente diferentes de tudo o que viviam no Japão. 

Em 1868, o governo japonês inicia uma série de reformas (a restauração Meiji) que 

visavam a modernização e a inserção do país na economia mundial e uma das medidas tomadas 

foi o incentivo à emigração. Outra razão para incentivar a emigração é o fato de que já naquela 

época os japoneses se preocupavam com o problema do crescimento demográfico e procuravam 

novos lugares para viver. As primeiras relações do Japão com o Brasil surgem nessa época. Em 

1895, é firmado o Tratado de Amizade, Comércio e Navegação entre os dois países, porém, 

sem nenhuma menção quanto à vinda de imigrantes. O Brasil só vai se interessar pela mão de 

obra japonesa em 1902, quando o governo italiano restringe a vinda de novos imigrantes através 

do Decreto Prinetti. Por outro lado, o Brasil começa a se tornar uma boa saída para o plano de 

expansão japonês quando em outros países, como no Canadá o nos EUA, são criadas barreiras 

para dificultar a entrada e a permanência de japoneses em seus territórios. Além disso, o 

incentivo à emigração foi uma das soluções encontradas pelo governo japonês para diminuir a 
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miséria e o alto índice de desemprego que se registrava no país na época, fruto da própria 

restauração Meiji.  

É fato inconteste e amplamente divulgado que o navio Kasato Maru trouxe ao Brasil a 

primeira leva de imigrantes japoneses em 1908, iniciando de maneira efetiva o processo de 

imigração. O processo de imigração japonesa no Brasil iniciou-se bem antes de 1908 e em 

condições pouco românticas. O Kasato Maru foi apenas o primeiro resultado de anos de 

discussões, impasses e negociações entre Brasil e Japão. Para entender por que a imigração 

ocorreu, é preciso antes entender a situação sócio-político-econômica em que se encontravam 

ambos os países na segunda metade do século XIX.  

No século XIX, a economia do Brasil era agrícola e extremamente dependente da 

monocultura cafeeira. A cultura do café, por sua vez, dependia totalmente da mão-de-obra de 

escravos negros. 

Não bastava, entretanto, trocar um tipo de imigrante por outro. No século XIX, os 

brancos cristãos tinham um forte preconceito contra todo o resto da humanidade, e no Brasil os 

asi§ticos eram tidos como ñnegros amarelosò. Em 1880, Oliveira Martins, escritor e pol²tico 

português, chegou a publicar argumentos contra a imigração asiática afirmando que ña perigosa 

tentação de ir buscar braços a outro viveiro de raças inferiores prolíficas embriaga muitos 

esp²ritosò, e concluía com ñum Brasil europeu e não asiático, uma nação e não uma colônia, eis 

a² o seguro porvir da Antiga Am®rica portuguesaò (HAKKOSHA). Entre julho e agosto de 

1892, o jornal Correio Paulistano5 publicou artigos de Francisco Cepeda que se referia aos 

asi§ticos com express»es como ñse a esc·ria da Europa n«o nos conv®m, menos nos convir§ a 

da China e do Jap«oò, e que ño chim ® bom, obediente, ganha muito pouco, trabalha muito, 

apanha quando é necessário, e quando tem saudades da pátria enforca-se ou vai emboraò 

(PRADO, 1944) 

Mas o que fazia os japoneses se interessarem em ir para lugares distantes cuja 

população não era exatamente receptiva? O Japão da segunda metade do século XIX foi um 

país de dramáticas transformações. Durante dois séculos e meio o Japão esteve isolado do resto 

do mundo, sob o controle político dos xóguns da família Tokugawa. A sociedade japonesa era 

feudal e a economia estava estagnada num sistema agrário e dependente da cultura do arroz, 

enquanto as potências ocidentais, industrializadas e tecnologicamente avançadas, conquistavam 

colônias na África e Ásia. A partir de 1854, com navios americanos e ingleses exigindo com 

 
 

 

 
5 (NOGUEIRA A. R., 1973) 
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uso de canhões a abertura dos portos japoneses, o enfraquecido governo xogunal teve que ceder 

crescentes privilégios comerciais aos estrangeiros, o que gerou uma crise interna sem 

precedentes. Revoltas levaram a uma guerra civil,  que culminou em 1868 com a vitória dos que 

queriam a restauração do poder ao imperador, e que defendiam a modernização rápida do Japão 

em moldes ocidentais. Era o início da Era Meiji (1868-1912). 

Em suma, imigrantes japoneses não eram desejados no Brasil. Porém é fato universal 

que quando há necessidade de trabalhadores, governos e contratadores tornam-se mais 

convenientes e menos exigentes. Assim, embora desde 1880 já se cogitasse no Brasil a vinda 

de imigrantes japoneses, nenhuma ação concreta foi realizada neste sentido até 5 de novembro 

de 1895, quando Brasil e Japão assinaram um tratado pelo qual ambos os países passaram a 

desenvolver relações diplomáticas, e mesmo contrariando a opinião pública brasileira, abriram- 

se negociações para a vinda de imigrantes japoneses, que chegaria às vias de fato só a partir de 

1908. 

Em 20 anos, a modernização Meiji revolucionou o país, propiciando oportunidades 

para a aristocracia, que ocupou importantes cargos na nova estrutura político-governamental, e 

para uma emergente burguesia que enriqueceu com os métodos industriais e financeiros 

importados do ocidente. Mas os benefícios do enriquecimento do país ficaram nas mãos de 

poucos, e fazer rapidamente do Japão uma potência bélica do mesmo nível que as potências 

ocidentais foi mais prioritário que necessidades sociais (Figura 11, p.47). A maior parte da 

população vivia no campo, onde impostos crescentes levavam mais e mais famílias à fome. Em 

busca de empregos e melhores condições de vida, muitos migraram do campo para as cidades, 

e outros migraram para o extremo norte, na ilha de Hokkaido, onde ainda haviam regiões a ser 

desbravadas. Entretanto, sendo o Japão um arquipélago superpovoado, as opções logo se 

escassearam e o governo japonês passou a promover a emigração como alternativa. A primeira 

emigração oficial ocorreu em 1883, quando japoneses foram para a Austrália para trabalhar na 

pesca de pérolas. A partir de 1885 o fluxo emigratório ganhou importância, quando japoneses 

passaram a ir para o então reino independente do Havaí. Nos anos subsequentes, Canadá, 

Estados Unidos e Peru também se tornaram destino de milhares de trabalhadores nipônicos. 

Entre a pobreza em casa e um trabalho em terras estrangeiras ï que por mais legalizado que 

fosse tinha obviamente muitos riscos muitos japoneses preferiram a segunda opção. 
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Figura 11 -Propaganda mostra os navios e o destino, o Brasil: imigrantes foram trazidos para cumprir 

cinco anos de contrato nas lavouras 

Fonte: Museu Histórico da Imigração Japonesa no Brasil 

Contrariando as expectativas negativas de como efetivamente eram os japoneses, J. 

Amândio Sobral, (NOGUEIRA, 1973) inspetor de imigrantes do Estado de São Paulo, redigiu 

um extenso artigo publicado no jornal Correio Paulistano de 26 de junho de 1908, descrevendo 

suas impressões sobre os imigrantes nipônicos. Sob efeito deste primeiro impacto, em seu texto 

Sobral expressa abertamente que os elogios que faz ao comportamento e à aparência dos 

japoneses não eram um exagero de sua parte, relatando que o grau de limpeza de ñgente de 

humilde camada social do Jap«oò era qualificado como ñinexced²velò, e que ñhouve em Santos 

quem afirmasse que o navio japonês apresentava em sua 3ª classe mais asseio e limpeza que 

qualquer transatlântico europeu de 1ª classeò. Ao deixarem o trem que os trouxe de Santos à 
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hospedaria de imigrantes em São Paulo (Figura 12), ele observou que ñsa²ram todos dos vagões 

na maior ordem e, depois de deixarem estes, não se viu no pavimento um só cuspo, uma casca 

de frutaò. Na hospedaria, os japoneses ñt°m feito as suas refei­»es sempre na melhor ordem e, 

apesar de os últimos a fazerem duas horas depois dos primeiros, sem um grito de gaiatice, um 

sinal de impaci°ncia ou uma voz de protestoò (é) ñsurpreendeu a todos o estado de limpeza 

em que ficou o salão: nem uma ponta de cigarro, nem um cuspo, perfeito contraste com as 

cuspideiras e pontas de cigarro esmagadas com os pés de outros imigrantesò. 

Em 18 de junho de 1908, chega ao Porto de Santos o vapor Kasato Maru com 164 

famílias e 40 avulsos a bordo contratados para trabalhar na lavoura de café. Destinavam-se, na 

sua maioria, às fazendas de café no interior do Estado de São Paulo, principalmente nas 

fazendas ao longo das estradas de ferro Mogiana, Paulista e Sorocabana, esse foi o principal 

destino das dez primeiras levas de imigrantes que chegaram ao Brasil no início do século XX 

(NOGUEIRA A. R., 1973). 

 

Figura 12 - Hospedaria de Imigrantes, chegada dos primeiros japoneses em junho de 1908 

Fonte: Museu Histórico da Imigração Japonesa no Brasil 

 

Segundo Dezem (2000), para o governo paulista e para o governo japonês as relações 

imigrantistas estavam em segundo plano, pois ao governo brasileiro, o maior interesse estava 

no imigrante europeu, enquanto para o governo japonês, o principal e mais importante país 

escoadouro para seus emigrantes eram os Estados Unidos da América. 
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Tomoo Handa em sua mais importante obra, traduzida para o português em 1988 na 

comemoração aos 80 anos da imigração japonesa, relata a expectativa na chegada ao porto de 

Santos, segundo Handa (1987, p. 19): 

No navio, 800 imigrantes (781 imigrantes sob contrato, 10 imigrantes espontâneos e 

outros) agitavam-se num turbilhão de excitação embriagadora à ideia da proximidade 

das fazendas e de seus cafeeiros, as árvores dos frutos de ouro. Às vésperas de São 

João os rojões subiam, explodindo estrondosamente. E, ainda, balões navegavam no 

céu. Contemplando comovidos o espetáculo os imigrantes tiveram a ilusão de que o 

povo brasileiro lhes estava dando as boas vindas.ò 

 

As famílias e avulsos foram encaminhados um dia após a chegada, por conta da 

inspeção sanitária antes de saírem do navio, à Hospedaria dos Imigrantes onde permaneceriam 

até serem encaminhados às fazendas contratantes. Foram recepcionados por seu diretor e 

funcionários e 5 intérpretes que já haviam chegado a São Paulo em viagem anterior: Massaru 

Mine, Motonao Ohno, Umpei Hirano, Junnnosuke Kato e Nakashi Nihei. (HANDA, 1987) 

Muitos chegaram com pequenas bandeiras do Brasil e do Japão feitas de seda nas 

m«os, ñtrazidas de prop·sito para nos serem am§veis. Delicadeza fina, reveladora de uma 

educação apreci§velò, observou Sobral. E todos se vestiam de modo simples, mas à ocidental ï 

o que na ®poca foi algo inesperado. ñA vestimenta europeia conquista terreno no imp®rio do 

Sol Nascente. Foram os próprios imigrantes que compraram as suas roupas, adquiridas com seu 

dinheiro, e só trouxeram roupa limpa, nova, causando uma impressão agrad§velò. 

(SOBRAL,1908 apud HANDA, 1987) 

Dois aspectos que chamaram a atenção de Sobral são curiosos. Ele observou que a 

bagagem dos japoneses ñn«o parece bagagem de gente pobre, contrastando flagrantemente com 

os baús de folha e trouxas dos nossos operáriosò. Os japoneses eram imigrantes pobres, mas 

agiam com dignidade e educação. Trouxeram malas de vime, roupas e objetos simples, mas 

limpos ou novos. Pela descrição da bagagem no relatório, verifica-se que todos tinham poucas 

mas mesmas coisas: escova e pó dental, pente e navalha de barba (itens de higiene pessoal que 

na época muitos imigrantes europeus e até mesmo brasileiros não tinham); futons, makuras 

(travesseiros) de madeira e casacos (artigos têxteis caros para imigrantes); pequenas 

ferramentas, utensílios de cozinha e frasquinhos para shoyu. A maioria trouxe livros, tinta e 

papel (coisas que eram consideradas um ñluxoò para trabalhadores bra­ais). De 781 pessoas, 

verificou-se que menos de 100, ou cerca de 13% delas, eram analfabetas ï um baixo índice de 

analfabetismo na época. Estes eram os objetos que os japoneses, mesmo sendo pobres, se 

esforçaram para comprar e trazer do Japão, e que consideravam indispensáveis para começar 

uma vida longe da terra natal. 
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Outro foi o grau de confiança que os japoneses tinham em suas mulheres, ña ponto de, 

para não interromperem uma lição adventícia de português, lhes confiarem a troca de seu 

dinheiro japon°s em moeda portuguesaò. Na ®poca, os homens no ocidente n«o confiavam em 

suas esposas para lidar com assuntos relacionados a dinheiro, mas as japonesas faziam câmbio 

para seus maridos. Os imigrantes japoneses eram pobres, mas não eram miseráveis. 

Sobral terminou seu longo relat·rio observando que ños empregados da alf©ndega 

declaram que nunca viram gente que tenha, com tanta ordem e com tanta calma, assistido à 

conferência de suas bagagens, e nem uma só vez foram apanhados em mentira. Se esta gente, 

que é todo trabalho, for neste o que é no asseio, (nunca veio pela imigração gente tão asseada), 

na ordem e na docilidade, a riqueza paulista terá no japonês um elemento de produção que nada 

deixará a desejar. A raça é muito diferente, mas não inferior. Não façamos, antes do tempo, 

juízos temerários a respeito da ação do japonês no trabalho nacionalò. Este foi o testemunho de 

um brasileiro que, tanto como outros, jamais havia lidado com um japonês, mas que por força 

da profissão foi o primeiro a conviver com os imigrantes pioneiros durante semanas. 

É difícil precisar que impressões os japoneses tiveram ao chegar no Brasil, visto que 

os imigrantes do Kasato Maru não deixaram registros escritos sobre isso. É certo, entretanto, 

que os membros da primeira leva de imigrantes não tinham, em princípio, a intenção de se 

radicar de vez no Brasil. Trazidos pela empresa Teikoku Imin Kaisha (Companhia Imperial de 

Imigração), que firmou em 1907 contrato com a Secretaria de Agricultura do Estado de São 

Paulo para alocar 3 mil imigrantes até 1910 como empregados de várias fazendas de café no 

estado, os japoneses pretendiam ficar por cinco anos ï período em que, de acordo com 

informações dadas pelos agentes de emigração no Japão, daria para ganhar o suficiente para 

retornar com economias. Os imigrantes pioneiros tinham a certeza de que iriam trabalhar muito, 

de que iriam ter que enfrentar dificuldades de comunicação devido a diferenças extremas de 

língua e costumes, mas a expectativa de poder retornar ao Japão com poupanças significativas 

os motivava a manter o espírito elevado. Mas os imigrantes logo descobririam que seria 

necessário mais do que a determinação samurai para sobreviver à realidade que os aguardava 

no Brasil. 

Apesar de um certo grau de participação de governos no estabelecimento de regras 

para enviar e receber imigrantes, o agenciamento dessa mão-de-obra era essencialmente um 

negócio feito por empresas privadas lá e cá, e a quantidade de empresas que existiam indica 

que a imigração era um negócio atraente e lucrativo. Para atrair o maior número de pessoas 

possível, as agências investiam em propagandas que nem sempre correspondiam à realidade. 

No caso do Brasil ï país totalmente desconhecido e exótico para os japoneses ï informações 
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atraentes eram superavaliadas. O caf® era descrito como ña §rvore que d§ ouroò, e a 

produtividade da planta seria tamanha que os galhos envergavam com o peso dos frutos, e que 

bastava facilmente colhê-los com as mãos. Se tudo corresse do modo que as agências 

divulgavam, em um mês uma família com três membros trabalhando no cafezal receberiam o 

equivalente a 135 ienes no câmbio da época (uma quantia fantástica, considerando que o salário 

mensal de um policial no Japão era de 10 ienes) (HANDA, 1987) 

Outras informações eram convenientemente vagas ou incompletas. O contratador 

brasileiro comprometia-se a ñdar moradiaò a cada fam²lia imigrante ï mas no contrato de 

imigração não se especificavam as condições de tal moradia. A alimentação era por conta de 

cada família ï mas não se explicava o exploratório ñsistema do armaz®mò até que os imigrantes 

já estivessem na fazenda. 

As 781 pessoas do grupo pioneiro que chegou ao Brasil em 1908 no Kasato Maru 

foram alocadas em 6 fazendas de café no interior de São Paulo. De imediato todas as 

expectativas positivas dos imigrantes, e até mesmo dos representantes das empresas que 

intermediavam a vinda de imigrantes, foram desmanteladas pela realidade das coisas no Brasil. 

De acordo com Handa (1987), as ñmoradiasò que os fazendeiros ofereceram aos 

imigrantes nada mais eram que as antigas senzalas de barro ou madeira construídas para os 

escravos negros, que haviam sido abandonadas e estavam há anos sem limpeza ou manutenção. 

Não havia piso, móveis, ou paredes divisórias. Não havia água ou instalações sanitárias. Quem 

quisesse ter iluminação em casa à noite tinha que comprar velas no armazém da fazenda, bem 

como quem quisesse ter algo para comer ï o que se limitava a arroz de sequeiro, feijão, milho, 

carne ou bacalhau seco, ítens que os japoneses não gostavam e mal sabiam como preparar. Os 

brasileiros não cultivavam verduras ou soja, e os japoneses passaram a improvisar conservas 

com plantas encontradas no mato, como o picão e o caruru. Tais condições de vida subumanas 

causaram em poucos meses subnutrição generalizada, doenças e mortes entre os imigrantes. 

No dia 27 de junho de 1908, os japoneses iniciaram as suas entradas nas fazendas 

Canaã com 24 famílias e Floresta com 23 famílias, todas originárias de Okinawa. Já no dia 

posterior, foram encaminhadas 27 famílias de Kagoshima para a Fazenda São Martinho e 23 

famílias de Kagoshima, Kochi e Niigata para a Fazenda Guatapará. (HANDA, 1987) 

As fazendas Dumont e Sobrado também receberam mais 67 famílias vindas de 

Fukushima, Kumamoto, Hiroshima, Myagi, Tóquio, Yamaguchi, Aichi e demais províncias. 

Segundo Handa (1987, p. 19): 

ñPor essa ®poca os japoneses chamavam de Kochi (terras de lavoura) as fazendas de 

café, e de haikô (distribuição às lavouras) o envio de imigrantes às fazendas pela 

companhia de emigração. Outrossim, referiam-se ao fazendeiro comokôshu (dono da 
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lavoura), denominavam de nyukô (ingresso na lavoura) o ato de entrar na fazenda, e 

shukkô, ou taikô (saída, ou retirada, da lavoura), o de sair dela. Essas expressões 

haviam sido criadas pelos imigrantes no Hava².ò 

 

Dificuldades de entendimento entre os imigrantes e fazendeiros devido à total 

diferen­a de cultura, idioma, usos e costumes geravam constantes atritos. ñCapit«es-do-matoò 

e ñcapangasò armados para levar os imigrantes aos cafezais e fiscalizar seu trabalho passavam 

aos japoneses a sensação de que seus contratadores não lhes tinham confiança e queriam mantê- 

los prisioneiros como mão-de-obra escrava. Obrigados a comprar comida e itens de primeira 

necessidade apenas no armazém da fazenda, os imigrantes logo perceberam que ao invés de 

receber um salário no fim do mês passaram a ter dívidas com os fazendeiros, dado os preços 

exorbitantes cobrados no armazém. 

Pior mesmo era a remuneração dos imigrantes, que de acordo com as propagandas das 

empresas de imigração era calculada sobre uma média superestimada de 9 sacos de 50 quilos 

de café colhido por dia por família, que no câmbio da época equivaleria a 5 ienes e 50 itens por 

dia (em dois dias de trabalho no Brasil os imigrantes esperavam ganhar o salário mensal de um 

policial no Japão). Entretanto, ao chegar nas fazendas os japoneses foram colocados para 

trabalhar com cafeeiros velhos, de baixa produtividade, que resultavam numa colheita escassa, 

que mal chegava a 2 sacos colhidos por dia por família. Do dia para a noite passando a ser 

explorados como mão-de-obra escrava, empurrados para a miséria e correndo risco de vida pela 

situação de abandono, os imigrantes não tiveram alternativa senão fugir das fazendas e buscar 

outras profissões. Até o fim de 1908 apenas 359 das 781 pessoas que chegaram em junho 

daquele ano no Kasato Maru ainda se encontravam nas fazendas contratantes. Na Fazenda 

Dumont, que recebeu o maior grupo de imigrantes japoneses (210 pessoas), ninguém ficou 

(HAKKOSHA, s.d.). 

No dia 28 de junho as famílias de origem de Kagoshima, Kochi e Niigata, com seu 

designado intérprete Umpei Hirano desembarcam na Estação Ferroviária da Mogiana em 

Ribeirão Preto e de lá, são encaminhados para a Fazenda Guatapará (Figura 13, p.53) pelo ramal 

ferroviário da mesma companhia. (HANDA, 1987) 
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Figura 13 - Estação ferroviária abaixo do "Benefício de Café" - Ramal Mogiana 

 

Fonte: Arquivo digital 

 

 

O ponto de entrada através da ferrovia para a Fazenda Guatapará era a Estação 

Guatapará, da linha Paulista que ligava Ribeirão Preto a Araraquara. A Fazenda Guatapará neste 

período já não contava com o seu fundador, falecido há dois anos, mas sim agora de posse de 7 

sócios após a partilha: Albertina Prado (viúva), Cassio da Silva Prado (filho) e esposa, Fábio 

da Silva Prado (filho), Joaquim Mendonça Filho (genro) e sua esposa Corina Prado de 

Mendonça, Ruy Prado de Mendonça e Carlos Prado de Mendonça (netos), ambos menores 

representados pelo pai Joaquim. 
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Figura 14 - Casas construídas para receber os imigrantes italianos e japoneses 
 

Fonte: Prado (1944) 

 

 

Estas famílias foram alojadas em várias casas das colônias da grande Guatapará 

(Figura14), passaram por dificuldades tanto com a língua quanto com a alimentação, segundo 

Tomoo Handa (1987). 

De 1908 a 1922, foram 42 levas de imigrantes japoneses que chegaram ao Brasil e 

dessas levas, 1112 orientais passaram pela Fazenda Guatapará (Figura15, p. 55). A maioria 

desses imigrantes eram agricultores que estavam prestes a perder suas propriedades no Japão 

por causa da sobretaxação de impostos de suas propriedades. (NOGUEIRA, 1973) 

Os primeiros imigrantes japoneses foram enviados em grupos às seis grandes fazendas 

que se caracterizam pela grandeza de suas terras e com mais de 1 milhão de pés de café em 

franca produção. Nestas fazendas já trabalhavam grande número de imigrantes europeus e 

brasileiros, denominados colonos (HANDA, 1987). 

As estações de Guatapará e Martinho Prado pertenciam à companhia Paulista de 

Estradas de Ferro, as de Canaã e Dumont à Mogiana, que se achavam próximas a Ribeirão 

Preto, formando a região da Alta Mogiana. (ROSARIO, 1998) 
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As atividades dos imigrantes japoneses em fazendas de café desenvolveram-se por 

longo tempo, fazendo com que se instalasse em Ribeirão Preto, mais tarde, a sede do consulado 

japonês e o escritório da companhia de emigração, que tinham por objetivo atender ao imigrante 

japonês. Para Handa, a região de Ribeirão Preto, e principalmente a Fazenda Guatapará são de 

suma importância para a história da imigração japonesa, pois nela teve início a labuta dos 

imigrantes vindos ao Brasil. (HANDA, 1987) 

Figura 15 - Imigrantes japoneses e europeus ao lado da casa de beneficiamento de café em 1909 

Fonte: Lalière (1909) 

 

 

Para a Fazenda São Martinho, também de propriedade da família Prado foram 27 

famílias compostas por 101 pessoas lideradas pelo intérprete Teijiro Suzuki da província de 

Kagoshima. A São Martinho era maior que Guatapará e tinha mais de 2 milhões de pés de café, 

conforme Handa apresenta (1987, p. 26): 

Se contemplarmos de longe uma fazenda, em toda a sua inteireza, teremos a seguinte 

visão: naturalmente, um verdadeiro oceano de cafeeiros, às centenas de milhares, 

quiçá atingindo mais de um milhão de pés, a envolver a imensidão das terras. Há um 

pedaço alegre, facilmente reconhecível como sede, e avistam-se casas de variados 

tamanhos, o pomar de mangueiras densamente copadas, as palmeiras imperiais, que 

na sua altivez parecem simbolizar as residências de luxo, e o amplo terreiro, revestidos 
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de tijolos, para a secagem do café. A partir da sede, estendem-se para um dos lados 

casas bem dispostas, numa reta que alcança algumas centenas de metros, em geral até 

o começo do pasto. Se se considerar que tais colônias costumam ser dispostas em 

grupos, um outro pode ser encontrado mais adiante, a estender-se igualmente em linha 

reta. A sensação que se tem é de uma visão de modernidade, com os cafeeiros 

plantados em xadrez, o terreiro quadrado e as casas de colônia dispostas a espaços 

certos. Mas a verdade é que a vida ali não podia ser considerada moderna. (...) Tão 

logo os imigrantes se estabeleciam na colônia se davam conta, claramente, de que não 

passavam de colonos sob contrato a serviço da fazenda. O fazendeiro e o 

administrador faziam-se entender através de fiscais e intérpretes. Eram conduzidos à 

escura colônia, iluminada apenas pela luz de velas. A maioria das casas era de chão 

batido. Raras assoalhadas. As pavimentadas com tijolos eram luxo. Não se podia 

exigir que houvesse camas. Os que ganharam leitos de madeira improvisados 

deveriam ter dado graças a Deus. O comum era cada um procurar fabricar sua própria 

cama. O grupo chegado ao anoitecer, que não teve tempo para tanto, estendeu os 

acolchoados trazidos do Japão onde melhor pareceu a cada um, dormindo sobre eles. 

Houve um grupo que teve que deitar-se sobre capim seco ou palha de milho, no chão. 

Naquela noite, ao pensar em seu destino de imigrantes, todos terão sentido que não 

era exatamente essa vida com que haviam sonhado.ò 

 

Umpei Hirano, figura importante na história da imigração como mencionado 

anteriormente se tornou o braço direito de José Sartório, gerente daquele imenso ñmar verdeò 

como os japoneses viam a propriedade. Tão logo, pela facilidade com que liderava as famílias 

de origem nipônica foi promovido a subgerente e passou a cuidar de mais interesses além da 

liderança das famílias de origem nipônica. (DAIGO, 1988) 
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Figura 16 - Imigrantes italianos e japoneses na colheita do café 

Fonte: Arquivo digital 

 
 

A Fazenda Guatapará possuía 2.110.000 cafeeiros (Figura 16). A plantação 

apresentou-se aos olhos dos japoneses como um verde e extenso mar. As imensas ondas imóveis 

abrigavam as telhas de cor ocre da estação e do edifício da sede da fazenda, como pequenas 

formações rochosas perdidas em seu vasto seio.(DAIGO, 1988, p. 20) 

Muitas das fazendas de café vizinhas tiveram grande debandada de imigrantes, 

algumas por maus tratos de seus fiscais, outras pela desilusão com o descontentamento e a 

propaganda enganosa ao qual se submeteram. Toda promessa de enriquecimento foi por água 

abaixo e duas opções vinham ao pensamento destas famílias que muitas vezes foram formadas 

por pessoas desconhecidas que se uniram para atender aos requisitos de imigração, ou seja, para 

vir para o Brasil, alguns requisitos tinham que ser atendidos, como por exemplo ser agricultor 

e constituir família. Outros fatores que tiverem forte influência no descontentamento das 

famílias foram os desentendimentos com a língua incompreensível apesar da presença do 

intérprete e a alimentação totalmente diferente dos costumes japoneses. 

Segundo Daigo (1988 p.21): 

ñOs caminhos dentro da fazenda eram de terreno arenoso, o que dificultava a 

locomoção de todos. Adiante, sobre uma colina que se sobressaía das demais pela 

altura, erguia-se uma construção branca, envolta pelo verde da árvores. Era a casa do 

fazendeiro. A fazenda era uma sociedade em comandita, formada com o investimento 

de sete sócios. Um deles, como administrador efetivo, habitava regularmente aquela 
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construção. A bela casa, do alto da qual se divisava toda a plantação de café, erguia- 

se, ao crep¼sculo, imponente, como um s²mbolo do sonho de todos eles.ò 

 

Na descrição de Daigo (1988), sobre a chegada e a recepção dos imigrantes pode-se 

ter uma noção de como era a estrutura disposta aos imigrantes da fazenda. Os imigrantes foram 

recepcionados por José Sartório que era quem administrava de perto todo o funcionamento da 

sociedade. Aos imigrantes foi servido um jantar à brasileira com muita banha de porco o que 

era muito diferente do que os japoneses estavam acostumados. Logo que terminaram o jantar 

foram levados com carros de boi até às suas novas moradias 

Daigo (1988, p.23) ainda relata com detalhes: 

Já na manhã seguinte, Umpei começara o dia atarefadíssimo. Mesmo que, mais tarde, 

voltassem a adotar o modo de vida japonês, naquele momento era necessário copiar 

urgentemente a maneira como viviam os colonos da fazenda. Seria o modo mais 

rápido de se adaptarem àquela vida. Instruiu os imigrantes sobre o que fazer com mais 

urgência, informando-se a respeito do que julgava prioritário, com o capataz posto à 

sua disposição pelo gerente Sartório. Comprar fiado, no barracão da fazenda, gêneros 

alimentícios e objetos de uso diário. Confeccionar camas com as árvores que cada um 

devia abater no bosque. Fazer o colchão, com a palha do milho armazenada no 

depósito. Montar o fogão nas casas onde os antigos moradores não houvessem 

deixado um. Recolher lenha, para as necessidades de alguns dias, pelo menos, e muitas 

outras coisas. 

 

Houve algumas manifestações de descontentamento a respeito do estado precário das 

casas das colônias, mas Umpei ponderava que não adiantaria, por hora, fazer queixas a respeito 

das condições encontradas. Como primeira providência prática, ele fez com que todas as 

famílias adquirissem, também, no armazém da fazenda, os instrumentos agrícolas necessários 

ao serviço do cafezal. Somente a parte metálica da enxada e do machado era vendida, ficando 

o cabo por conta de cada um. Foram instruídos de que, em vez de utilizar galhos ou troncos já 

secos, deviam buscá-los diretamente no mato, uma vez que os verdes ofereciam mais 

flexibilidade e consequente facilidade de manejo. O comprimento e a inclinação do cabo da 

enxada, por exemplo, deviam ser ajustados à altura da pessoa que iria usá-la. Umpei incentivou 

o pessoal a adiantar o trabalho. Ao mesmo tempo adquiria, sempre auxiliado pelos gestos, mais 

informações do capataz, sobre o que era mais importante, tanto para o serviço como para o 

modo de vida ao qual teriam que se adaptar. 

Um fato curioso e que chama a atenção na obra de Masao Daigo (1988) é a passagem 

onde conta que um imigrante precisando fazer as necessidades pergunta a Hirano onde era o 

banheiro, pois no Japão esse compartimento sanitário era mais comum, diferente do que 

encontraram na Fazenda: 

ñ- Senhor intérprete, por mais que procure, não consigo descobrir o banheiro. 

Umpei balançou a cabeça, negativamente. 
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- Realmente, aqui não existe banheiro. Pelo que dizem, as necessidades são feitas por 

aí, escondendo-se atrás de alguma árvore. Logo vêm os porcos, que são criados soltos, 

e parece que eles se encarregam da limpeza.ò 

 

Era possível observar as jovens imigrantes italianas que tinham na cabeça um lenço 

vermelho. Os espanhóis e russos, de algum modo, também deixavam transparecer o estilo de 

vestir de sua pátria. Por sua vez, as recém-chegadas japonesas traziam uma toalha branca na 

cabeça ao estilo anesan kaburi6 (Figura 17) enquanto os homens usavam boné, chapéu de palha, 

enfim, aquilo de que dispunham para se proteger. A caminhada foi relativamente curta, logo 

chegaram ao local de trabalho estabelecido para aquele dia. Um lote delimitado por quatro 

estradas formava uma unidade de plantio, cada uma com cinco mil pés de café. Cada família 

deveria cuidar, diariamente, de duas ou três fileiras do lote. Posicionados sempre nas 

extremidades, os colonos deveriam iniciar a derriçagem, todos ao mesmo tempo. 

Figura 17 - Mulheres japonesas usavam lenço e roupas brancas no trabalho com a plantação de café e seus 

carreadores, nota-se a presença de crianças trabalhando e acompanhando os familiares. 

Fonte: Museu da Imigração Japonesa no Brasil 

 

 
 

 
6 

Anesan kaburi é a maneira de colocar um pano na cabeça formando a base de um triângulo na parte 
superior da mesma. As mulheres usavam-no para evitar que o pó assentasse nos cabelos. (DAIGO, 1988) 
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Segundo Daigo (1988), os imigrantes, quando se decidiram a partir para o Brasil, 

acreditaram que, num país longínquo, existisse um Eldorado onde não vigorassem as regras de 

uma sociedade comum. Viveram por algum tempo a doce ilusão de que, se para lá fossem, 

poderiam agarrar uma fortuna que, mesmo trabalhando a vida inteira, nunca conseguiriam no 

Japão. Umpei, aos 22 anos, percebia agora que fora necessário fazer uma longa viagem, até o 

lado oposto do globo, apenas para chegar a uma conclusão tão banal: a vida do ser humano era 

praticamente a mesma em qualquer lugar que fosse. Onde houvesse pessoas, haveria 

necessariamente o seu cotidiano. 

Em outra ocasião, que é relatada tanto por Daigo (1988) quanto Nogueira (1973) foi o 

episódio sobre a solicitação de que o pagamento aos imigrantes japoneses fosse em dinheiro e 

não mais em vale que era aceito somente no armazém da própria fazenda (Figura 18), que eram 

aos olhos de todos os imigrantes abusivo. Umpei em reunião com Sartório, conseguiu 

convencê-lo de que a melhor forma de pagamento naquele momento era em dinheiro, assim 

poderia ir até o armazém na Vila Guatapará, conseguindo assim comprar produtos de consumo 

a preços de atacado e distribuindo às famílias japonesas. 

 

Figura 18 - Conjunto Arquitetônico onde localizava-se o armazém e o açougue 

Fonte: Acervo autora (2019) 
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Mas segundo Toyama (2009, p.103): 

Sobre a história de que Hirano passara a comprar bens de consumo por atacado fora 

da fazenda para livrar os imigrantes dos preços abusivos dos armazéns da fazenda, 

Nanju contesta: ñIsso pode ter acontecido de vez em quando, mesmo porque é 

impossível ir todos os meses até a cidade para fazer as compras dos imigrantes. 

 

Entre os pioneiros, Hirano foi o primeiro a se destacar. Pouco depois que iniciou seu 

trabalho como intérprete na Fazenda Guatapará, distúrbios começaram a ocorrer em fazendas 

para onde os imigrantes japoneses foram distribuídos, e por pouco a própria Fazenda Guatapará 

não foi atingida. Mas Hirano conseguiu controlar a situação, essa proeza foi levada ao 

conhecimento do governo estadual, que estava atento a resultados da primeira imigração de 

japoneses. 

ñEra o entardecer do dia 8 de setembro, quando Shuhei Uetsuka, representante no 

Brasil da Companhia Imperial de Emigra­«o, apareceu na Fazenda Guatapar§.ò Ainda Daigo 

(1988, p. 38): 

Shuhei Uetsuka viera da vizinha Fazenda São Martinho. Era o local em que, 

inicialmente, Umpei acumularia as funções de intérprete. Contudo, quando ficou 

evidente que isso seria impossível por causa da distância, Teijiro Suzuki foi destacado. 

Segundo Shuhei, a greve dos japoneses naquela fazenda acabou se complicando e 

transformou-se numa imensa desordem, o que justificou, inclusive, a intervenção de 

soldados da milícia estadual. As coisas se acalmaram, de certa forma, com a expulsão 

de 12 famílias. 

 

Segundo Daigo (1988), Shuhei solicita a Hirano que com a sua influência, pelo menos 

neste lugar, contenha a dispersão dos compatriotas por não desconhecer o esforço que tantas 

pessoas despenderam para que se concretizasse a vinda dos primeiros imigrantes para o Brasil. 

Acreditava que era missão aproveitar esta primeira experiência para conduzir ao sucesso a 

imigração da segunda, da terceira leva, e assim por diante. Mas, se por ventura este último 

reduto viesse a desmoronar, certamente o empreendimento será indefinidamente suspenso. 

Informava ainda que a Legação em Petrópolis já teria enviado um telegrama ao Ministério de 

Negócios Estrangeiros no Japão com um parecer aconselhando a desautorizar a emigração. 

Mas, se pelo menos em um lugar os japoneses forem bem-sucedidos, isso será a ponto 

estratégico para que a emigração prossiga. Acreditava-se que isso seria útil para o futuro do 

Japão, que padecia de uma pequena extensão territorial. 

Na manhã seguinte, foi entregue a Umpei a primeira lista de exigências. Nishi, um dos 

imigrantes que demonstrava certa liderança adiantou-se de um grupo de homens que se 

aglomerava em frente às casas geminadas, antes de sair para o trabalho, e entregou-lhe um 

pedaço de papel no qual constava:1. Pagar os salários mensalmente; 2. Conceder a cada família 

uma antecipação de 500 mil réis; 3. Pagar a diária de 5 mil réis por serviços gerais. 
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O contrato firmado com a fazenda mencionava claramente que o salário seria pago 

trimestralmente, e a administração estava isenta de qualquer obrigação de conceder empréstimo 

antecipado de um montante tão grande como 500 mil réis. Havia sido canalizado para a 

administração da fazenda todo o descontentamento acumulado pelas pessoas que, iludidas por 

uma propaganda exagerada no Japão, foram trazidas, a um alto custo, para um lugar onde nada 

ganhavam. Mesmo que se quisesse repreendê-las por uma atitude tão descabida, não havia outro 

interlocutor, além dele para apelarem (DAIGO, 1988). 

José Sartório quando jovem fora marceneiro, sentia-se atraído pela habilidade manual 

dos japoneses, muito mais do que a maioria dos brasileiros, que os admirava apenas pela 

façanha de "serem o povo que vencera a grande Rússia na Guerra Russo-Japonesa". Por 

exemplo, um imigrante de qualquer outro país levaria dois dias para fazer uma escada usada na 

colheita do café e ainda assim o resultado muitas vezes saía precário. Aos japoneses, bastava 

uma espiada no original para, num piscar de olhos, fazerem uma outra, de qualidade 

profissional. Como artesão, o gerente-geral não apreciava as pessoas sem habilidade manual. 

Ele mesmo não se limitava à marcenaria, passando a consertar máquinas e, progressivamente, 

foi galgando uma posição de destaque dentro da fazenda. Por isso, na sua opinião, a eficiência 

do trabalho crescia se, ao invés de três subordinados sem muitas habilidades e com dificuldades 

de aprender, contasse com a ajuda de apenas um, porém capaz de assimilar rapidamente o 

trabalho. Quem tem aptidão manual e intelectual pode dar valor ao resultado conseguido, a 

muito custo, por um indivíduo menos dotado. Mas não deixa de ser penoso trabalhar com ele e 

suportar sua lentidão. A simpatia e o interesse especial dedicados por Sartório aos japoneses 

vinham provavelmente desse seu modo de pensar. 

Segundo Daigo (1988) ao final da tarde do mesmo dia, umas dez pessoas, 

representando os chefes das famílias, foram levadas por Umpei ao escritório da sede da fazenda, 

Daigo (1988, pp. 46,47,48): 

Apesar de exaltados, ficaram, de certa forma, inibidos, quando entraram no escritório, 

aonde não iam habitualmente. A entrada da sala estavam alguns guarda-costas, mal- 

encarados, enrolando os cigarros. Do outro lado de uma mesa grande, aguardava-os o 

gerente-geral, ladeado por alguns capatazes. Sartório começou a falar. - Ouvi de 

Hirano, intérprete aqui presente, as exigências de vocês. A administração da fazenda 

não tem a obrigação de atender a reivindicações como estas. Isto porque o contrato 

celebrado entre nós é justo e assistido pelo Governo do Estado. A administração da 

fazenda decidiu, portanto, expulsar os responsáveis por essa trama. As famílias cujos 

nomes eu mencionar agora deverão sair da fazenda até às oito horas de amanhã. 

Sartório citou os nomes dos chefes das três famílias. Ouvindo a tradução de Umpei, 

os japoneses ficaram estupefatos. Quando finalmente voltaram a si, começaram todos 

a implorar. - Senhor intérprete, por favor, diga-lhe que isso é um exagero. Nós apenas 

apresentamos aquilo que, do nosso ponto de vista, gostaríamos que fosse feito Sartório 

manteve-se impassível. - Não, não podemos mudar os métodos desta fazenda. - Não 

diga isso... - implorou um. - Absolutamente impossível - replicou inflexível o gerente. 
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Pressionados pela atitude rígida do gerente, os colonos se entreolharam atônitos. De 

repente, Nishi desabafou, triunfante: - Tudo bem! Estou livre. Vou para a Argentina. 

Venham comigo! 

 

Era a época em que, no Japão, se dizia que, após cada três dias de frio contínuo, viriam 

quatro dias quentes. Os chefes de família cercavam os companheiros abalados pela expulsão 

(DAIGO, 1988). 

Daigo (1988) mostra que na manhã seguinte, Umpei acompanhou as três famílias, ao 

lado da carroça que levava a bagagem. Hiro, a esposa de Kamii, tinha apenas 19 anos. Era uma 

moça com um ar infantil, que se casara às pressas para preencher as condições que lhe 

permitiam emigrar para o Brasil. Ela tinha os olhos completamente inchados e vermelhos de 

tanto chorar. Verteu lágrimas à porta das casas geminadas, chorou mais ainda, magoada por ter 

que se despedir das outras mulheres. Umpei teve pena da jovem, obrigada a vagar até a 

longínqua Argentina somente na companhia de Nishi, seu primo, e do marido, que sequer 

conhecia direito. Todo esse sacrifício era inevitável para preservar Guatapará, que se tornara o 

último baluarte dos imigrantes japoneses. Umpei permanecia de pé na estação, com o rosto 

inexpressivo. Dali a pouco chegou o trem que, em seguida, deixou a plataforma, levando 

consigo as três famílias. O último vagão, assinalado pela pequena lanterna, foi diminuindo cada 

vez mais, até que se misturou à poeira levantada, desaparecendo no horizonte. 

Chega à Fazenda Guatapará um carro reluzente vermelho-vivo, era um Ford modelo 

T que começara a ser produzido naquele mesmo ano (Figura 19, p.64). O veículo, que pertencia 

aos acionistas da fazenda, passou a ser também usado por Sartório, o único que já sabia dirigir. 

Ele mostrava-se empolgado com o manejo da nova máquina, inclusive porque era sua 

incumbência treinar um motorista 
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Figura 19 - Ford vermelho com Sartório e Hirano ao lado do Engenho 

Fonte: Museu da Imigração Japonesa no Brasil (2018) 

 

 
Daigo (1988, p.50) apresenta o seguinte diálogo: 

Uma tarde, convidou: - Hirano, você não quer experimentar andar de carro? Umpei 

amarrou o cavalo numa árvore à beira da estrada e sentou-se ao lado do gerente. O 

Ford moveu-se elegantemente, fazendo um ruído peculiar. - Que tal a sensação? Não 

é melhor do que andar a cavalo? - perguntou o gerente, particularmente bem 

humorado. A frente do veículo trotava um cavalo que, com as buzinadas, afastou-se 

rapidamente para a beira da estrada. Quando chegaram à cidade de Guatapará, as 

pessoas, comentando curiosas, começaram a correr atrás do veículo. Cobrindo-as de 

poeira, o Ford deu uma volta pela cidade, enquanto a pequena multidão continuava 

sempre em seu encalço, apesar de toda a nuvem vermelha. - Que tal? Não se sente 

importante? - perguntou Sartório em um tom divertido e provocando no companheiro 

um sorriso de aprovação. - Este carro é muito bom. Muito bem feito - disse o gerente. 

Umpei, que andava de automóvel pela primeira vez, não conseguiu emitir um 

julgamento. - Os imigrantes japoneses continuarão a vir? - perguntou Sartório, 

mudando de assunto. - Há um contrato entre a Companhia Imperial de Emigração e o 

Governo do Estado de São Paulo, para trazer mais três mil imigrantes em três anos. 

Como vieram 791 na primeira leva, está prevista a vinda de mais 2.200 nos próximos 

dois anos. - É verdade... - concordou Sartório, como se já conhecesse o assunto. - Vou 

nomeá-lo para uma posição de destaque. Trate de recrutar muitos japoneses. Umpei 

aquiesceu, sem pensar muito. - Então, a partir de hoje, você pode se considerar 

subgerente da fazenda Guatapará 

 

Umpei tinha motivos para duvidar, embora já estivesse bastante familiarizado com a 

língua portuguesa, era provável que tivesse ouvido mal. Talvez tivesse confundido alguma 

palavra que, misturada ao ru²do do motor, soasse de modo semelhante: ñSub-ge-ren-te!ò 
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Sartório confirmou, compassadamente, sílaba por sílaba. Ao longe, na direção em que seguia o 

carro vermelho vivo, estendia-se o cafezal com seus 2.110.000 pés. Indicando-o num gesto 

amplo e com uma naturalidade surpreendente, Sartório continuou, segundo Daigo (1988, p.): 

De agora em diante, você poderá dar ordens a todas as pessoas da Fazenda Guatapará, 

exceto a mim. - Eu, subgerente... - balbuciou Umpei, completamente atônito. Era 

demais para que fosse real. E ele definitivamente não conseguia assimilar a situação. 

 

Depois da expulsão das três famílias, de fato não poupara esforços à frente dos 

imigrantes compatriotas. Pesava-lhe o fato de tê-las sacrificado, exorbitando da função de mero 

intérprete. Por esse motivo empenhava-se tenazmente no sentido de criar condições para que 

os remanescentes permanecessem ali. Mesmo não conseguindo evitar uma ou outra fuga 

ocasional, a maioria ficara por sua causa. Àquela altura, o auge do trabalho na fazenda já estava 

ultrapassado. Por esse motivo, a capina passara a ser a principal tarefa exigida no cuidado dos 

2.500 pés de café que competiam a cada um dos trabalhadores. Quando surgia uma folga, saíam 

para executar alguns serviços, como o conserto da cerca dos pastos ou trabalhos de marcenaria, 

que lhes rendiam pequenas receitas adicionais. Agora que os trabalhadores sazonais da colheita 

haviam partido, percebia-se que o número de pessoas na fazenda diminuíra sensivelmente. Se 

por um lado Umpei arranjava serviços bem remunerados para os imigrantes japoneses, por 

outro, cobrava-lhes energicamente uma capina eficiente. Por esse motivo, mesmo naquele 

período em que a fiscalização era bastante amena e esporádicas as rondas efetuadas a cavalo, o 

grupo, liderado por Umpei, se sobressaía pelo capricho do trabalho. Contribuíam ainda para 

esse resultado as características do agricultor japonês que sempre vivera arraigado às suas 

pequenas plantações. Apesar de a maioria ter exercido, na terra natal, outras ocupações, os 

japoneses, em geral, comungavam da crença de que ser agricultor era também assumir a tarefa 

de arrancar, uma por uma, as ervas daninhas e, desse modo, nunca desperdiçar um só grão de 

arroz. Assim, se Umpei, ao inspecionar o trabalho, apontava uma capina mal feita, eles, muito 

sem jeito, encolhiam o pescoço, reconhecendo o próprio relaxamento, e refaziam o trabalho 

sem discussão. Para os brasileiros, criados nas grandes matas inexploradas, essa meticulosidade 

nipônica era um comportamento meio absurdo A propósito, nos cafezais não se usava adubo. 

As árvores eram derrubadas, a mata, queimada e, na terra enriquecida pelas cinzas, plantava-se 

o café que, por sua vez, ia consumindo, lentamente, no decorrer de algumas dezenas de anos, a 

força do solo. Por esse motivo, a formação dos grãos dependia, além das condições 

atmosféricas, quase que exclusivamente de uma capina bem executada. A proliferação 

descontrolada das ervas daninhas naturalmente comprometia a frutificação. Aos olhos de 

Sartório, o trabalho de capina, realizado pelos japoneses, apresentava-se como algo digno de 
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admiração. Eram, provavelmente, mais eficientes do que as formigas cortadeiras. A capacidade 

demonstrada pelo grupo fez com que o gerente começasse a desejar contar com eles como a 

principal força de trabalho no dia-a-dia da fazenda, reforçada, apenas na época da colheita, com 

trabalhadores sazonais. Mas não esquecia que quem coordenava esses japoneses era Umpei 

Hirano. Na época, as fazendas que desejassem contratar imigrantes japoneses registravam o 

pedido ao Governo do Estado e, de acordo com as solicitações recebidas pelas fazendas, a 

Companhia de Emigração efetuava a distribuição, não sendo assim permitido que uma das 

fazendas recebesse um número desproporcional de trabalhadores. Nessas condições, para 

conseguir o contingente desejado, o gerente geral de Guatapará percebera a necessidade de 

tomar uma medida excepcional. Optou pela promoção inusitada do intérprete à subgerência da 

fazenda. O próprio Sartório era um homem que, sem possuir qualquer capital, fora promovido 

ao posto atual exclusivamente pela força de seu talento. Nascido na Itália, na família de um 

mestre de corporação, já decadente por causa da Revolução Industrial, emigrara para o Brasil. 

Provavelmente, faria parte do grupo de italianos que, após alguns anos de trabalho nas fazendas 

de café, se mudaria para São Paulo, vindo a tornar-se a força propulsora das pequenas e médias 

indústrias. Contudo, enquanto trabalhava como marceneiro e, posteriormente, como capataz de 

máquinas ali na fazenda, Sartório acabou criando uma série de inventos. Planejou e conseguiu 

completar um sistema de aproveitamento da força hidráulica do riacho que corria no cafezal, 

escavando canais que acompanhavam as curvas de nível, para acolher os grãos derriçados. 

Posicionou os canais, ao final do percurso, para que se direcionassem à entrada do terreiro de 

secagem. Conseguiu, dessa maneira, abreviar o trabalho de transporte dos frutos, efetuando 

simultaneamente a lavagem e ainda a classificação em três categorias, de acordo com o peso de 

cada grão. Tratava-se de uma invenção que, como se dizia, matava três coelhos com uma só 

cajadada. Foi graças aos méritos desse novo engenho que, na vacância do cargo de gerente- 

geral, ele foi imediatamente nomeado para o posto. Para Sartório, que vivenciara pessoalmente 

essa rápida ascensão, não havia por que hesitar em elevar o intérprete japonês ao cargo de 

subgerente, já que, apesar de jovem, ele se mostrava talentoso e promissor. Sartório nomeava- 

o, de uma só vez, a subgerente e entregava-lhe a supervisão de uma das maiores fazendas de 

café do Brasil. (DAIGO, 1988) 

Segundo Daigo (1988), ao retornar de uma viagem a São Paulo para a Guatapará, a 

fim de tratar de assuntos sobre contratações das novas levas, o novo subgerente descobriu que 

mais algumas famílias japonesas haviam fugido durante a sua ausência. Até o momento, não 

havia um só fator positivo que respaldasse a sua promoção. Diante dessa dura realidade, mesmo 

Umpei, sempre perseverante, sentia que o ânimo lhe faltava. Quando souberam do 
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desaparecimento da Companhia Imperial de Emigração, os japoneses reuniram-se em torno 

dele. - Sr. Hirano, o que será de nós daqui para a frente? Mostravam-se todos abalados, uma 

vez que a crença de que os navios japoneses, único vínculo com a Pátria, viriam ao Brasil, ainda 

que esporadicamente, era o único fator que lhes transmitia alguma segurança. 

As atividades produtivas da fazenda estavam distribuídas pelas áreas destinadas à 

cultura da mandioca (Figura 20, p.68), conhecidas como "Mombuca", pelos canaviais e pelas 

destilarias de aguardente, anexas a ambas. Entretanto, apesar do título de subgerente que era 

atribuído a Umpei, na verdade, o único contingente que, no momento, ele liderava, era formado 

pelos japoneses remanescentes, agora reduzidos a cerca de cinquenta pessoas. Trabalhando lado 

a lado com essas pessoas, Umpei efetuava diariamente um giro a cavalo pelo cafezal inteiro. 

Essa ronda significava, na verdade, uma trabalhosa inspeção dos 2.110.000 pés de café. Fizesse 

sol ou chuva, ele não deixava de cumprir a tarefa que se impusera (DAIGO, 1988, p. 65). 

Ainda Daigo (1988, p. 66,67,68): 

Deixando-os para trás, Umpei cavalgou, num só lance, até o topo da colina, sob o céu 

anil de fins de outono. O cavalo transpirava, e seu pescoço reluzia banhado do suor 

que escorria. Aquele era o ponto mais alto do cafezal, uma colina bastante íngreme, 

considerada uma provação para os que nela trabalhavam. Mas, em compensação, a 

vista era magnífica. Logo abaixo, enfileiravam-se os três conjuntos da colônia de 

trabalhadores. O mais alto deles foi apelidado pelos japoneses de "Aldeia Recôndita". 

O próximo conjunto era "São Paulo", assim chamado pela facilidade com que se 

obtinha água. Abaixo deste, vinha o conjunto "Cidade dos Cabritos". A partir daí, o 

terreno começava a aplainar e, bem mais além, situava-se um aglomerado de casas 

geminadas. O centro administrativo da fazenda ficava por ali. A direita dessas casas, 

estavam as instalações da sede da fazenda e, muito além destas, brilhavam as águas 

do rio Rincão, que corria mansamente. Parando o cavalo no topo da colina, ele 

contemplou o panorama. A mesma imensidão que, até aquele dia, o fazia sentir-se um 

intruso, provocando nele um sentimento de insegurança, trazia-lhe, agora, um grande 

bem-estar. Sua própria existência, pequena, do tamanho de uma cabeça de alfinete, 

integrava-se por completo em toda aquela natureza grandiosa. Com a fisionomia 

descontraída, ele parecia ter deixado para trás o peso imenso que, até o momento, 

levava às costas. Pensando bem, tinham sido dois anos de sacrifícios. O posto para o 

qual fora inusitadamente elevado representava um fardo pesado demais. Esforçara-se 

bastante e tudo fizera, não tanto para corresponder à expectativa de Sartório, mas 

sobretudo para que os japoneses novatos não fossem alvo de pilhérias. Irritava-se 

todas as vezes que caçoavam dele, chamando-o de "Um pé". Chegou, inclusive, a 

fazer com que fosse chamado de Cazuhei, passando a assinar C. Hirano. 
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Figura 20 - Parte do mapa do município de Ribeirão Preto de 1938, presença da Colônia Mombuca 

 
 

 
Fonte: Gleria(2013) ï Modificado pela autora 

A falida Companhia Imperial de Emigração cedera todos os direitos de contrato com 

a parte brasileira para Yoemon Takemura, de Tosa. O navio Ryojun, fretado pela recém- 

inaugurada Casa de Comércio e Colonização Takemura, trazendo a segunda leva de imigrantes, 

aportou em Santos em junho de 1910. Umpei foi buscá-los, acompanhado de Umataro Inoue. 

Shuhei Uetsuka, por sua vez, havia sido escolhido para representar a Casa, no Brasil. A tarefa 

de distribuir os colonos pelas fazendas ficara a cargo de Teijiro Suzuki. - Suzuki, mande todos 

para mim - solicitou Umpei de imediato. - Não diga absurdos! Estou com pedidos de 17 

fazendas. Se não tivermos uma distribuição equitativa, seremos repreendidos pelo Governo do 
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Estado. Apesar das palavras, Suzuki concordou em mandar um contingente de 233 imigrantes 

para Guatapará e para isso havia uma razão muito forte. Nessa fase do reinicio da imigração 

japonesa, após o fracasso quase total da primeira tentativa, as pessoas diretamente relacionadas 

com o empreendimento encontravam-se particularmente tensas, empenhando-se para que, desta 

vez, tudo corresse bem. Por esse motivo, para Guatapará, que apresentara tão bom resultado e 

que oferecia uma relativa estabilidade, decidiram enviar um contingente numeroso, mesmo se 

dispondo a enfrentar reclamações de outras fazendas. 

A Fazenda Guatapará continuou a absorver imigrantes japoneses das sucessivas levas: 

segunda, terceira, quarta, quinta... Com o decorrer dos anos, o número de japoneses que ali 

trabalhava aumentara consideravelmente. Parecia até um pequeno império, tendo como figura 

central Umpei Hirano. Foram tomadas algumas medidas importantes para o grupo. A parede 

divisória de duas casas geminadas foi derrubada, para que o local fosse transformado em um 

templo budista. Apesar da ausência de um monge, decidiram denominá-lo de Nishi Hongaji e 

todas as cerimônias religiosas, como bodas ou funerais, passaram a ser celebradas nesse recinto. 

Instalou-se também uma escola de língua japonesa e ao mesmo tempo, ficou estabelecido que 

os jovens, obrigatoriamente, deveriam frequentar o curso noturno da escola brasileira. Os 

moços contaram com a sorte de ter como professora a bonita irmã de um padre católico, cuja 

fama fez com que até os chefes de família desejassem aprender o bê-á-bá da língua portuguesa 

com a bela mestra "estrangeira". A comemoração do Ano Novo, o aniversário do Imperador, as 

festas das quatro estações, as gincanas esportivas, ou seja, todas as solenidades da Pátria-Mãe 

foram resgatadas no solo paulista. (DAIGO, 1988) 
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Figura 21 - Umpei Hirano e os imigrantes japoneses na Fazenda Guatapará 
 

Fonte: Museu da Imigração Japonesa no Brasil (2018) 

 

 

Hirano (Figura 21) já era um membro conhecido e respeitado mesmo no seio da 

sociedade japonesa, fora do âmbito da fazenda. Quando políticos e jornalistas vinham do Japão, 

uma visita à Fazenda Guatapará tornara-se parte do roteiro obrigatório. Alguns colegas mais 

jovens da Escola de Estudos Estrangeiros, como Seijiro Hatanaka ou Masakichi Kitamura, 

também ali acorreram, buscando o seu apoio e a sua orientação. Também juntaram-se a ele 

Kikohei Shimba, seu irmão de sangue. De acordo com a intimidade, se o bem-sucedido 

subgerente convidasse: "Vamos beber esta noite!", imediatamente se formaria um grupo 

animado de jovens, bastante unidos. Entre os que chegaram na segunda leva, havia um rapaz 

de nome Seiichi Nakagawa, proveniente da província de Yamaguchi, cuja irmã, de 17 anos, se 

chamava Isano. (DAIGO, 1988) 

Daigo (1988 p. 70,71) relata: 

Sartório, em cujas têmporas, recentemente, começaram a chamar atenção os primeiros 

fios brancos, convidou um dia Umpei para uma refeição em sua casa. Como casara 

tardiamente, possuía três filhas ainda bastante jovens. A refeição, da cozinha italiana, 

foi preparada e servida por elas com muito esmero. - Acredito que ainda possa 

trabalhar por mais dez anos. Oferecendo uma fatia de leitão assado ao convidado, 

Sartório confidenciou: - Ainda não comentei com ninguém, mas pretendo tornar-me 

independente. Desconcertado pela notícia totalmente inesperada, o outro tentava 

entender: - Como? Quer dizer que vai se demitir daqui? O gerente assentiu. - Para 

começar, vou comprar terras para plantar quinhentos mil pés. Gostaria de contar com 

a sua ajuda para esse plano, Hirano. Queria que se encarregasse de cuidar dos 

cafeeiros, desde a plantação das mudas até o quarto ano, quando se dará a frutificação. 

Eu pretendo investir toda a minha fortuna e, em quatro anos, garanto que você também 



71 
 

terá ganho o suficiente para plantar uns 100 mil pés. Poderá comprar terras perto das 

minhas e administrar a minha fazenda e a sua. - Acha possível adquirir terras de um 

tamanho razoável? Apesar de achar a proposta interessante, o jovem mostrou-se 

descrente. Até onde sabia, os cafezais da região da Mogiana só eram vendidos pela 

unidade mínima de um milhão de pés cada, e nem se cogitava vender nada retalhado. 

- Por aqui é impossível conseguir qualquer coisa com o capital de que disponho. Mas, 

em algumas regiões, existem terras propícias para o plantio de café e que são vendidas 

em lotes menores. - Eu não sabia. Na verdade, apesar de conhecer a fundo o cafezal 

de Guatapará, Umpei tinha poucas informações sobre outras regiões. - Você vai me 

ajudar, não vai? Se tiver você comigo, estarei mais tranquilo. O gerente estava muito 

satisfeito com os trabalhadores japoneses, mas também não esquecia que, na verdade, 

quem comandava o grupo era Umpei. Umpei, por outro lado, considerava com 

naturalidade a hipótese de retribuir ao seu benfeitor todo o apoio recebido até então. 

Além do que, este lhe abria caminho para que se tornasse um fazendeiro de café. 

"Fazendeiro...", balbuciava intimamente. Acreditava que este era um sonho 

longínquo. "Fazendeiros", aqueles que pouco se interessavam pelos próprios 

empregados e, comumente, moravam na cidade, controlando, inclusive, a política do 

país... E agora, Sartório oferecia-lhe, em troca de sua cooperação, pela via mais curta 

e certa, a possibilidade de se tornar um deles. Além do mais, seria razoável imaginar 

que Sartório, dono de uma vasta experiência adquirida como gerente-geral de uma 

fazenda daquelas, não cometesse falhas na previsão. Muito menos seria provável que 

tentasse ludibriá-lo, uma vez que às suas costas estava a força representada por 

algumas centenas de trabalhadores japoneses. -Fazendeiro... -murmurou de modo 

inconsciente, ainda sob o efeito do choque inicial. Com o sorriso tranquilo de quem 

já havia ponderado suficientemente, Sartório observava o seu amigo japonês, 

merecedor de todo o seu respeito e confiança. - Gostaria que você ficasse com uma de 

minhas filhas ele falou, num tom casual. - Sei que você está com uma moça. Isso é 

bom enquanto se é jovem. Ou será que você prefere mesmo as japonesas? - Prefiro as 

espanholas - balbuciou o intérprete sem encontrar outra saída. 

 

De algum modo, somente Umpei tinha logrado sucesso. Na época em que havia 

concentração de trabalho na fazenda, ele chegava a comandar 1.500 pessoas, entre brasileiros e 

japoneses (Figura 22, p.72). O seu corpo, de estatura pequena, irradiava autoconfiança e 

energia. Em qualquer lugar para onde fosse, era conhecido como "Hirano de Guatapará". Se 

avisasse que, naquela noite, queria beber, não faltariam companheiros que, para estar com ele, 

percorreriam dezenas de quilômetros de distância a cavalo. Além do mais, ao voltar para casa, 

encontrava Isano, recatadamente, sempre à sua espera. Quando participasse dos novos 

empreendimentos de Sartório, em quatro anos ele também engrossaria a fileira dos refinados 

fazendeiros de café. Não seria de todo inviável fazer uma viagem tranquila à Europa, confiando 

a fazenda ao irmão ou a um gerente. Na época, era comum os filhos de grandes fazendeiros 

estudarem na Europa. Era quase certo que, dentro de dez anos, esse padrão de vida lhe seria 

acessível. Era inadmissível que Sartório ou ele mesmo viessem a falir na administração de uma 

fazenda de café. (DAIGO, 1988) 

Depois de relatar que, na legação, em Petrópolis, o trabalho que o subgerente de 

Guatapará vinha executando era levado em alta consideração, pediu informações sobre a 

situação atual. Umpei contou, à medida que ia sendo interrogado, como viviam os japoneses 
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em Guatapará. Contou, ainda que ele próprio, juntamente com Sartório, pretendia participar da 

implantação de uma nova fazenda de café: 

Não diga! Deixar Guatapará? Os olhos de Matsumura brilharam. Após cogitar por 

algum tempo, falou: - Sr. Hirano, eu gostaria de ouvir o que pensa da emigração. - 

Espero que Vossa Excelência entenda que, quando se está diretamente envolvido no 

assunto, só é possível emitir uma opinião sincera, deixando de lado toda a cerimônia. 

- Opiniões sinceras são as que gostaria de ouvir. - Acredito que os imigrantes são uns 

desafortunados disse Umpei, acrescentando - pois vieram para cá enganados pelo 

Estado e pela Companhia de Emigração. - Ora! É uma opinião bastante severa - riu 

amargamente Matsumura. - Desculpe ser tão franco com Vossa Excelência, mas é a 

pura verdade. No início, o máximo que eles conseguiam era não aumentar as próprias 

dívidas. Agora, a situação já melhorou bastante. No caso de Guatapará, se trabalharem 

com muito esforço, durante um ano inteiro, conseguirão, no máximo, pagar a 

passagem marítima de vinda. E será necessário mais um ano de trabalho para financiar 

a passagem de volta. Portanto, em dois anos, podem conseguir o suficiente para pagar 

o transporte de ida e volta. Mas, se quiserem juntar alguma quantia substancial, 

levarão no mínimo dez anos. Isso, na hipótese de nenhum membro da família ficar 

doente ou dar à luz. Além do mais, é necessário que estejam numa fazenda de 

condições excepcionalmente privilegiadas e, ainda assim, às custas de muito esforço. 

 

Figura 22 - Grupo de meninas com vestido e chapéu executando exercícios. Meninos em fila na lateral e em 

frente de um dos aparelhos de ginástica (barra) assistem a demonstração do professor, à esquerda, parte de um 

prédio de alvenaria. 1926 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Arquivo Público Histórico de Ribeirão Preto (2010) 

 

O japonês, segundo Nogueira (1973), entrou nas fazendas em contato com colonos de 

diferentes procedências como italianos, portugueses, espanhóis, entre outros. Essa aproximação 

acreditamos, não provocou muitos problemas pois, dentre os informantes, somente Joaquim 
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Ribeiro escrevendo em 28 de fevereiro de 1911, faz referência ao fato, declarando que 

ñencontram de parte dos colonos europeus grande m§ vontade para com eles (japoneses), do 

que resulta sempre a estabilidade.ò Considerava-os, porém, fracos nos demais serviços. Como 

a maioria que sentira o problema, reputava a diferença do idioma como principal entrave, já 

que as dificuldades nos entendimentos e ajustes verbais entre as partes motivaram muitas vezes 

o abandono da lavoura. 

A 30 de março de 1911, respondia José Sartório pela Fazenda Guatapará em uma carta 

bastante sucinta. Explicava o atraso da resposta por ter querido esperar a visita que fez àquela 

propriedade agrícola um ministro japonês, para depois de aquilatadas as impressões dos 

imigrantes, poder transmiti-las a Luiz Ferraz7. Todavia, a transmissão foi feita de uma maneira 

bastante simples e generalizada. Assim, sabemos apenas que das 60 famílias ali introduzidas, 

somente 3 tinham saído naquele ano, e que o haviam feito por vontade própria, enquanto as 

demais iam-se adaptando perfeitamente e mostravam o firme propósito de continuar 

trabalhando na propriedade (NOGUEIRA, 1973, p. 121). 

Figura 23 - Umpei Hirano à frente dos imigrantes na lida com os cafeeiros 

Fonte: Museu da Imigração Japonesa no Brasil 

 

 
 

 
7 Chefe da secção de expediente da Diretoria de Terras, Colonização e Imigração da Secretaria da 

Agricultura, Comércio e Obras Públicas do Estado de São Paulo 
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Através de todos estes dados, a Secretaria da Agricultura do Estado de São Paulo 

elaborou um apanhado geral da situação do imigrante oriental no interior do Estado e enviou-o 

a Takemura Yoyemon, que a 25 de novembro do ano anterior solicitara informações a respeito. 

Nessa resposta é possível notar que embora os termos não deixem de expressar as opiniões 

emitidas pelos fazendeiros, foi feita uma escolha cuidadosa dentre os informes recebidos pela 

Secretaria. Para comprovar a veracidade desta afirmação, basta que citemos um pequeno trecho 

do texto original, Secretaria da Agricultura do Estado de São Paulo (1911 apud Nogueira, 1973, 

p.122): 

ñA impress«o geral dos fazendeiros em cujas propriedades se fixaram ® boa. Os 

colonos japoneses são considerados inteligentes, asseados, trabalhadores, muito 

ordeiros, comunicativos, alegres e muito sadios. Adaptam-se com facilidade ao meio. 

Alimentam-se mais ou menos como os outros colonos e apreciam muito o café. 

Resistem com facilidade aos serviços e na apanha do café mostram-se uns infatigáveis 

trabalhadores. Uma das maiores dificuldades está na compreensão da língua. Em geral 

os intérpretes conhecem muito mal o português, coisa que origina deselegâncias e 

suscetibilidades pela má compreensão dos contratos. Esta questão acarreta também a 

instabilidade dos colonos suscetíveis sempre de seduções, crentes nas vantagens que 

maus orientadores podem aconselhar-lhes. Nas fazendas em que o japoneses se 

fixaram o contentamento é mútuo e já dá bons resultados o trabalho dos colonosò. 

 

A opinião entre os japoneses, de uma maneira geral, para Nogueira (1973) era também 

otimista, de acordo com o relatório enviado pelo Representante Geral da Legação do Japão, 

Tochiro Fujita, ao ministro das Relações Exteriores do Japão a 31 de julho de 1911. 

Quanto à de Guatapará, que afora a São Martinho, era a que possuía maior extensão 

de terras (6.300 alqueires) e cerca de 2.000.000 de cafeeiros, tinha a seu serviço 

aproximadamente 300 famílias das quais 60 eram japonesas, num total de 200 pessoas que, 

segundo o relator, estavam todas satisfeitas (Figura 23, p.73). Uma delas, vinda na segunda 

leva, conseguira ganhar em julho do ano anterior e maio daquele ano 1:399$000, tiradas as 

despesas de 448$000, ficara com um lucro de 950$000. (NOGUEIRA, 1973) 

O Representante Geral da Legação do Japão no Brasil, Tochiro Fujita declarava-se 

satisfeito com os resultados, pois não houvera fugas e conflitos como no início da imigração e 

os imigrantes estavam contentes. Sugeria que, se fossem enviados novos imigrantes para as 

outras fazendas, deveriam ser escolhidos alguns membros da primeira e segunda leva que, além 

de servirem de intérpretes, fiscalizariam e orientariam os recém-chegados, servindo enfim de 

intermediários entre patrões e novos imigrantes. Todavia, acusava os imigrantes de não 

tomarem certos cuidados, exemplificando com o ocorrido na Fazenda Guatapará, onde houvera 

10 mortes causadas por malária como afirma Nogueira (1973). Segundo relator, nos riachos da 

fazenda havia peixes. Muitos japoneses, apesar da proibição dos fiscais, iam pescar aos 

domingos, quando então, contraiam o mal. Dizia textualmente: ñj§ em fase de recuperação, 
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alguns chupavam laranjas n«o maduras ou outras frutas, bebiam §gua em excessoò o que 

provocava distúrbios do aparelho digestivo que levavam muitos à morte. Outro problema, dizia, 

era o consumo exagerado de açúcar por parte dos imigrantes o que também era nefasto para a 

saúde. Por outro lado, o fato de não saberem cozinhar à maneira brasileira, estando muito presos 

ainda à cozinha japonesa, levava-os as se alimentarem mal, o que refletia diretamente na saúde. 

(NOGUEIRA, 1973, p. 126) 

 

Figura 24 - Vista de uma carroça e dois homens (imigrantes japoneses) numa estrada. No canto direto, um pilar 

de madeira da casa de um dos retratados. Vista de parte do telhado de sapê. 

 

Fonte: Arquivo Público Histórico de Ribeirão Preto (2010) 

 

Pela análise de todos esses informes percebe-se quão complexo era o problema: os 

imigrantes não se fixavam com facilidade; muitos não conheciam os trabalhadores agrícolas; a 

constituição das famílias não era normal, queixavam-se os fazendeiros. Entretanto, como em 

toda regra há exceção, havia os que reconheciam o valor do imigrante japonês na lavoura e 

eram mesmo favoráveis ao incremento de sua introdução no Estado. Em geral, todavia, os 

fazendeiros se mostravam satisfeitos com o trabalho dos japoneses no que diz respeito à colheita 

do café nas árvores (Figura 24). 

Esta formação peculiar das famílias trouxe sérios problemas. Em carta ao Ministro das 

Relações Exteriores do Japão, datada de 21 de agosto de 1911, Fujita comentava que na Fazenda 

Guatapará haviam sido dadas condições especiais aos imigrantes japoneses para evitar 
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insatisfações, tendo sido nomeado como vice administrador um japonês para facilitar as 

relações entre os imigrantes e a administração da propriedade, mas dados os conflitos existentes 

nas próprias famílias não fora possível obter ali sucesso com os japoneses. Daí aconselhar que 

houvesse um maior cuidado com a escolha das famílias. É verdade que dos imigrantes ali 

colocados, quando da chegada da segunda leva, dezenas haviam sido atacados de malária, tendo 

sido os cafezais descurados, o que dera um aspecto de abandono. A situação sanitária precária, 

resultara na morte de 20 imigrantes. Além dessas condições de saúde, outro fator importante é 

o da formação artificial das famílias: 2/3 do total. Ora a idade dos filhos adotivos era em geral 

quase igual à dos pais e mesmo considerando que a relação familiar existia apenas no papel, 

constituía-se em fator desagregador e de discórdia. Ou melhor: os ordenados eram pagos por 

família e a elas cabia dividir a porção recebida. No caso das famílias compostas enquanto tudo 

corria bem, a divisão não trazia maiores problemas. Mas, quando nasciam filhos do casal real, 

o elemento agregado muitas vezes se revoltava com a mudança na divisão do dinheiro. Em caso 

de doença, a artificialidade dos laços familiares levava a conflitos. A carta que traz estes 

informes não tem data, nem assinatura, mas em certo trecho deixa perceber que é de autoria do 

intérprete Hirano, que exerceu naquela fazenda o cargo de vice administrador; 
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Figura 25 - Grupo de crianças, meninos e meninas, apanhadores de algodão, posando em primeiro plano. Vista 

de parte da plantação de algodão e, no fundo, uma mata. 

 
 

Fonte: Arquivo Público Histórico de Ribeirão Preto (2010) 

 

Após relatórios sobre a quantas andavam as famílias distribuídas pelas fazendas de 

café, o intérprete Ryoji Nomura, da legação japonesa em Petrópolis (RJ), inspeciona as 

fazendas. Dos 781 imigrantes, apenas 191 permanecem nos locais de trabalho (Figura 25). A 

maioria havia se transferido para as cidades de São Paulo, Santos, ou para a Argentina. A 

imigração cafeeira começa com péssimos resultados. 
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Figura 26 - Grupo de 7 pessoas (homens e mulheres) realizando a colheita de arroz. Ferramentas agrícolas à médio 

plano, no fundo fardos amarrados (1914) 
 

Fonte: Arquivo Público Histórico de Ribeirão Preto (2010) 

Dos 906 japoneses que entraram no Brasil, 59 famílias totalizando 224 pessoas foram 

direcionados à Fazenda Guatapará segundo levantamento feito por Nogueira (1973). Na 

Fazenda São Martinho, também de propriedade dos Prado, adentraram 34 famílias, somando 

103 pessoas para repor a quantidade de revoltosos e reincidentes de contrato da primeira leva 

(Figura 26). 

Um dado relevante (Quadro 2, p.79) para efeito de comparação, as fazendas Canaã e 

Dumont também receberam grande número de imigrantes da primeira leva, sendo 155 pessoas 

na primeira e, 210 na segunda, mas nas duas foram registrados vários incidentes de fuga e 

revolta devido à insatisfação com os intérpretes que não os representava de maneira efetiva, à 

propaganda enganosa, a postura de fiscais de lavoura e ao posicionamento dos fazendeiros. Já 

na segunda leva, nenhuma das duas fazendas recebeu imigrantes japoneses, provavelmente um 

reflexo dos relatórios e visitas de Tochiro Fujita. 
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Quadro 1 - Número de imigrantes enviados às principais fazendas de café da região da Mogiana 
 

 

 
Levas 

 

Fazenda 

Guatapará 

 

Fazenda 

São Martinho 

 

Fazenda 

Canaã 

 

Fazenda 

Dumont 

1ª 90 99 155 210 

2ª 224 103 0 0 

 

3ª 
 

413 
 

0 
 

0 
 

0 

4ª 171 121 195 0 

5ª 2 204 97 0 

6ª 384 4 0 0 

 

7ª 
 

2 
 

180 
 

0 
 

0 

10ª 24 14 0 0 

14ª 120 0 0 0 

16ª 0 60 0 0 

 

17ª 
 

80 
 

0 
 

0 
 

0 

19ª 20 220 0 0 

21ª 0 220 0 0 

24ª 44 0 0 0 

 

27ª 
 

20 
 

0 
 

0 
 

0 

28ª 5 0 0 0 

32ª 5 0 0 0 

34ª 7 0 0 0 

 

36ª 
 

10 
 

0 
 

0 
 

0 

42ª 3 0 0 0 

Total 1624 1225 447 210 

Fonte: Nogueira (1973) 

 
Quadro 2 - Número de imigrantes japoneses distribuídos nas principais fazendas da Mogiana 1908 - 1923 

 
 

Ano Fazenda 

Guatapará 

Fazenda São 

Martinho  

Fazenda Canaã Fazenda 

Dumont 

1908 90 99 155 210 

1910 224 103 0 0 

1912 584 121 195 0 

1913 388 388 97 0 

1914 24 0 0 0 

1917 120 60 0 0 

1918 100 440 0 0 

1919 69 0 0 0 

1920 5 0 0 0 

1921 17 0 0 0 

1922 0 0 0 0 

1923 3 0 0 0 
 

Fonte: Nogueira (1973) 
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Em abril de 1912, o navio Itsukushima-maru aporta em Santos (SP) trazendo a terceira 

leva de imigrantes japoneses "Segundos Imigrantes Takemura", com 1.432 pessoa, das quais 

99 famílias, totalizando 413 adentram a Fazenda Guatapará (Quadro 2, p.79). 

Ainda em 1912, chega a quarta leva de imigrantes japoneses em Santos no navio 

Kanagawa-maru com 1.412 pessoas. Algumas pessoas dizem que este navio foi o Wakasamaru. 

Eles ficaram conhecidos como "Primeiros Imigrantes Toyo", pela Companhia Oriental de 

Emigração (Toyo Imin-gaisha), que também firmara com o governo do estado de São Paulo um 

contrato com emigrantes, sem haver qualquer relação com a Sociedade Colonizadora 

Takemura. A mesma companhia tentara, sem sucesso, enviar emigrantes ao Brasil em 1897. 

Dessa vez o número de imigrantes distribuídos foi de 70 famílias (171 pessoas) na Fazenda 

Guatapará (Figura 27), 30 famílias (121 pessoas) na Fazenda São Martinho e 52 famílias (192 

pessoas) na Fazenda Canaã (Nogueira,1973). 

 

 

 

Figura 27 - Imigrantes japoneses em 1930 
 

Fonte: Arquivo digital 
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Em maio de 1913, chega a quinta leva, o navio Dai-ni Unkai-maru chega a Santos (SP) 

trazendo 1.506 japoneses "Terceiros Imigrantes Takemura". Desta vez, somente duas pessoas 

são distribuídas na Guatapará, em compensação a São Martinho recebe 204 pessoas e a Canaã 

recebe 97 pessoas. No mesmo ano, chega a sexta leva no Wakasa-maru que aporta em Santos 

trazendo 1.588 pessoas "Segundos Imigrantes Toyo", direcionando 384 pessoas para a 

Guatapará e 4 pessoas para a São Martinho. Ainda no mesmo ano, chega a sétima leva, com 2 

pessoas direcionadas para Guatapará e 180 para a São Martinho. 

Em março 1914, o governo do estado de São Paulo comunica a suspensão do subsídio 

de despesas de viagem de imigrantes japoneses a partir do ano seguinte. Em abril do mesmo 

ano o navio Wakasa-maru chega a Santos (SP) trazendo mais uma leva de imigrantes com 1.688 

pessoas "Quartos Imigrantes Toyo" e desse número, 24 pessoas vão para a lavoura da Fazenda 

Guatapará. 

A Fazenda Guatapará recebeu, ao todo, 1624 pessoas nas 42 Levas (Quadro 1, p. 79 ) 

de imigrantes japoneses que trouxeram mão de obra para a lavoura de café, a São Martinho 

recebeu um total de 1225 pessoas, a Fazenda Canaã, 447 e a Dumont 210, ou seja, a Fazenda 

Guatapará recebeu entre 1908 e 1923 o maior número de imigrantes japoneses dentre as 

fazendas cafeeiras do Estado de São Paulo. Pela análise da tabela de levas e número de pessoas 

distribuídas, podemos verificar que há uma reposição no número de pessoas devido a mortes 

pela malária e outras moléstias, possíveis fugas e a finalização de contratos e partida para 

fundação de novos núcleos coloniais, que será visto no próximo item desta pesquisa. 
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3 A SAÍDA DA FAZENDA GUATAPARÁ PARA A FORMAÇÃO DOS NÚCLEOS 

COLONIAIS  

 

Ao contrário do que hoje se imagina, grande parte dos imigrantes pioneiros não tinha 

sido agricultor no Japão. Alguns dos imigrantes japoneses tinham estudo; muitos já haviam 

morado em cidades e trabalhado como comerciantes, carpinteiros e ferreiros, e ao fugir das 

fazendas, voltaram a exercer a profissão que tinham no Japão como trabalhadores 

independentes. 

Um exemplo seria o destino do casal Udihara, que distribuído desde a segunda leva na 

Fazenda Guatapará em julho de 1910, com outros japoneses do navio, começou a trabalhar 

como lavrador nas plantações de café. A experiência como agrimensor e o ano de estudo de 

línguas ocidentais fizeram Hikoma Udihara se destacar (Fig. 28, p. 83). Pouco demorou para 

ser promovido a capataz. Depois de dois anos, cumprido o contrato inicial, Udihara atendeu a 

um pedido do administrador Umpei Hirano e permaneceu na fazenda até o final de 1914, 

trabalhando na lavoura e no escritório da fazenda. Depois, mudou-se para São Paulo. Foi 

intérprete, carpinteiro, garçom, motorista, fotógrafo, copeiro e mordomo. A partir de 1920, 

dedicou-se à corretagem de terras e à colonização. Contribuiu para a fundação de colônias e 

núcleos coloniais de imigrantes japoneses nas zonas servidas pelas estradas de ferro Noroeste 

Paulista, no estado de São Paulo, e na região de Cambará, no estado do Paraná. A partir de 

1920, dedicou-se à corretagem de terras e à colonização. Contribuiu para a fundação de colônias 

e núcleos coloniais de imigrantes japoneses nas zonas servidas pelas Estradas de Ferro Noroeste 
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Figura 28 - Hikoma Udihara e seu veículo de trabalho e propaganda. Fotografia: Autor desconhecido 

(provavelmente o próprio Udihara, utilizando o timmer da câmera). 

Fonte: Acervo do Museu Histórico de Londrina Padre Carlos Weiss 

 

Não está bem claro o processo de evolução dos primeiros imigrantes da condição de 

colono contratado da fazenda de café para fase de lavrador autônomo ou independente. Sobre 

o assunto não se encontra nada escrito pelos próprios interessados. Como não havia precedentes 

a seguir ou modelo a copiar, tudo tinha de ser feito por iniciativa própria, às apalpadelas, no 

escuro, até descobrir o caminho certo. 

Apesar da vida de sofrimento no cafezal ï ou talvez por isso mesmo ï no transcorrer 

de um ou dois anos o colono começa paulatinamente a aprender alguma coisa sobre a situação 

brasileira e a prática agrícola. Pode-se supor que a ideia da independência econômica tenha 

nascido e evoluído no decorrer de dois ou três anos de vida na fazenda. Abandonado aos poucos 

aquela leviana esperança de que poderia ficar rico facilmente, apanhando com as mãos a 

ñriquezaò pendurada diante dos olhos, agora já estava mais realista e amadurecido, convencido 

de que só seria possível conquistar a prosperidade mediante a lavoura independente que ele 

próprio dirigia (Sociedade Brasileira de Cultura JAPONESA, 1992) 

Na verdade, acontece uma grande e profunda transformação na vontade do imigrante. 

Paradoxalmente, a dura vida de trabalhador contratado fez com que o imigrante visse nascer, 
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no seu íntimo ardente, desejo de independência econômica. Se, porventura, a situação das 

fazendas fosse tão maravilhosa como fazia crer a propaganda das empresas de emigração e seus 

agentes, dentro de poucos anos quase todos os imigrantes teriam retornado à pátria, com a 

riqueza sonhada no bolso, já que praticamente 100% deles havia viajado com o espírito 

decasségui8. Em outras palavras, se na fase de colonos das fazendas eles tivessem conseguido 

sucesso e a maioria tivesse regressado à terra natal, teria sido improvável a estruturação ï no 

correr de décadas ï da atual comunidade nipo-brasileira, chamada Colônia Japonesa9 

A experiência das péssimas condições de vida e de trabalho em ambiente hostil, vivida 

na fazenda, quando os colonos virtualmente perderam a esperança de realizar seu sonho de 

ñ°xitoò, gerou neles a energia necess§ria para suportar tremendas dificuldades e lutas que ir«o 

provar na fase seguinte, de lavoura autônoma e de exploração de terras virgens. Daí então 

aguentarem  trabalhos  pesados  de  ñvomitar  o  sangueò,  segundo   uma   express«o 

nipônica. (Sociedade Brasileira de Cultura JAPONESA, 1992) 

Na realidade, porém, essa fase inicial de posse da terra não significava ainda a 

radicação definitiva do imigrante no país10. Para a maioria constituía uma estratégia para ganhar 

dinheiro e então regressar à pátria com as glórias de vencedor, conforme plano original. 

No seu íntimo, todo imigrante acalentava o sonho de voltar à terra de origem o mais 

rapidamente possível. Por outro lado, a movimentação do imigrante nipônico no sentido de sua 

independência coincidia com a fase de expansão da economia do Estado de São Paulo na 

direção da hinterlândia11. (Sociedade Brasileira de Cultura JAPONESA, 1992) 

Com o aumento do ingresso de imigrantes em número cada vez maior de fazendas, 

acontecia o seguinte: em certas fazendas, onde os colonos cumpriam à risca os termos do 

contrato, os fazendeiros costumavam ceder de graça, ou mediante pagamento simbólico, parte 

das terras ainda inexploradas aos colonos para que eles cultivassem. Eles cultivavam arroz, 

 

 

 
 

 
8 Dekassegui significa ñtrabalhar fora de casaò. No Jap«o, referia-se a trabalhadores que saíam temporariamente 

de suas regiões para outras mais desenvolvidas do país, porque o inverno interrompia a produção no campo e 

impedia seu sustento. 

 
9 Colônia Nikkei (Nikei Korônia), ou seja, Colônia de origem japonesa, é a denominação atualmente usada na 

comunidade nipônica. 
 

10 A mudança radical da mentalidade dos japoneses ï no sentido da integração à sociedade brasileira ï acontece 

no pós-guerra. 

 
11 Região afastada de áreas urbanas, ou, simplesmente, dos centros metropolitanos ou culturais mais importantes; 

interior. 
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feijão, milho, entre outros, com o que acumulavam experiência na prática agrícola do país, 

chegando até, ocasionalmente, a auferir um lucro inesperado. 

Tudo indica que a lavoura em terra arrendada começava quando o imigrante ainda não 

dispunha de reserva financeira suficiente para a aquisição de um térreo, mas acreditava ter 

capacidade de lavrar a terra. 

Para quem não dispunha de dinheiro para essa iniciativa, havia a forma de parceria 

agrícola. Nesse sistema, as despesas até a colheita corriam por conta do proprietário. O 

resultado da venda do produto era dividido entre o dono da terra e o lavrador arrendatário que 

fornecia a mão-de-obra. 

Na época o pequeno lavrador independente não era como o de hoje que é ao mesmo 

tempo proprietário e desbravador de terras novas. Então aproveita-se da terra inexplorada 

dentro da fazenda, arrendando uma área de um ou dois alqueires do fazendeiro, cultivando-a 

independentemente ou com pouca ligação com a fazenda de café. Isso acontecia com colonos 

italianos, espanhóis ou portugueses, com todos os colonos veteranos, pois, tal como no caso 

daqueles que se tornaram independentes, constituía o primeiro passo para a melhoria de vida 

do lavrador. 

Parece justo considerar que a região da Mogiana em torno de Ribeirão Preto, onde 

muitos imigrantes japoneses dos primeiros tempos começaram a sua vida no Brasil, na condição 

de trabalhador contratado, foi também o berço do movimento pela lavoura independente. 

 

 
3.1 Formação de núcleos coloniais 

 
 

Começou, nos primeiros anos da década de 1910, a formação de núcleos coloniais, 

mais conhecidos como ñcol¹niasò japonesas. A forma­«o de  n¼cleos  apresentava  cinco  

tipos (Sociedade Brasileira de Cultura JAPONESA, 1992): 

(1) Imigrantes constituem em determinada área um pequeno agrupamento em forma 

de geração espontânea. Aumenta o número dos que adquirem terra nessa área e 

acabam por formar uma concentração de proporções consideráveis chamadas 

n¼cleos coloniais ou col¹nias que n«o pode ser confundida com a ñcol¹niaò da 

fazenda. Exemplos desse tipo: Mairiporã (antiga Juqueri), Suzano, Mogi das 

Cruzes, Cotia, sendo a primeira e a última, que serão discutidas mais à frente; 
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(2) Sistema de venda de lotes de matas virgens de grandes propriedades em áreas de 

expansão do Estado de São Paulo e norte do Paraná, representadas aqui por Colônia 

Hirano, Tokyo, Brejão, Vai-Bem, entre outras, sendo discutidas adiante as duas 

primeiras que surgiram após a saída de imigrantes da Fazenda Guatapará; 

 
(3) Capital privado do Japão adquire terras ou recebe concessão sem ônus de terras 

devolutas e as loteia, colonizando-as com imigrantes residentes no país ou vindos 

diretamente do Japão sendo exemplificadas pelas colônias de Iguape (Registro e 

outras), Bastos, Tietê, Três Barras, entre outras; 

 
(4) Outra forma, que talvez não possam ser chamadas de colônias, aconteceu em época 

de grande prosperidade na cotonicultura, onde concentravam-se japoneses 

arrendatários para cultivar algodão, mas como não havia propriedade da terra sua 

existência era efêmera, como foram casos das regiões da Média Sorocabana, 

Paulista, Araraquara, Douradense, ou seja, ao longo de ferrovias; 

 
(5) Formação de colônias japonesas nos núcleos coloniais oficiais do governo federal 

ou estadual. 

 
Juqueri (Mairiporã) : Começou em maio de 1913, com a entrada de 10 famílias 

oriundas das Províncias de Kumamoto e Fukuoka, pertencentes à 3ª Leva, liderada por 

Nagatoshi Akimura, que haviam terminado o período contratual na Fazenda Guatapará. 

Contaram com a assistência de Takezu Umamizuka que se achava já estabelecido na região. 

Compraram terras na então Vila Juqueri, subúrbio de São Paulo, e para lá se transferiram. 

Seguiram-se outros interessados, que adquiriram terras ao redor da Vila Juqueri para onde se 

mudaram (Figura 29, p. 87). Em cerca de dez anos, havia sido completada a estrutura de uma 

colônia. Segundo Handa (1987), compraram cerca de 50 alqueires para tentarem a lavoura de 

batata e cebola (Figura 30, p.87), esta tentativa não foi bem sucedida em razão da má qualidade 

das terras, obrigando o grupo a deslocar-se para o município de Cotia, no ano seguinte. De 

qualquer forma foi o início da lavoura do tipo suburbano. 
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Figura 29 - Deslocamento das primeiras famílias da Fazenda Guatapará para Juqueri 

 

 
 

 

Fonte: Autora (2019) 

 

 

Figura 30 ï Kenkite Simomoto juntamente com seu irmão Ryotaro e esposa 
 

Fonte: Museu Histórico da Imigração Japonesa (2008) 
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Cotia: Instalação da Colônia de Cotia por intermédio de Teijiro Suzuki, instalam-se 

em Cotia (Figura 31), Makuhei Kambara e Genzô Kayano e, logo em seguida Kurakichi Morita 

que, a partir do segundo semestre de 1914, acabando por formar uma considerável 

concentração. Desde o início, a bataticultura foi a principal atividade dos colonos, na terra que 

gerou, em 1927, a Cooperativa Agrícola de Cotia, organizada por produtores de batata, e ocupa 

posição especial na história da imigração japonesa do qual será vista mais adiante. 

 

Figura 31 - Deslocamento de um grupo de japoneses originários da Fazenda Guatapará de Juqueri para Cotia 

 

 

 

 

Fonte: Autora (2019) 

 

 

 

Tókio (Motuca): Após certo período na Fazenda Guatapará, onde trabalharam 

principalmente na lavoura de café, 15 famílias, que compunham um grupo de 60 imigrantes, 

decidiram comprar uma porção de terra para, com seu próprio esforço e sem auxílio algum, 

fundar o povoado que permaneceu ativo até 1968. No dia 15 de março de 1915, um grupo de 

60 japoneses, divididos em 15 famílias, após adquirir por cinco contos de réis 84 alqueires da 

propriedade de Hermínia Vieira Borba Moura, membro da família bandeirante paulista Borba 

Gato, fundou em Motuca então uma vila pertencente ao município de Araraquara, o Núcleo 

Colonial Tókio, considerada a primeira colônia de imigrantes japoneses criada de forma 

independente no país, ou seja, sem financiamento governamental ou empresarial (Figura 32, 

p.89). De acordo com informações de um morador de Motuca postada em jornal local, o grupo 

firmou contrato com Hermínia Borba para ocupar uma área de sua fazenda em Motuca, para 
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realizar desmatamento com promessa de futura compra. O acordo foi cumprido, o 

desmatamento atendeu às necessidades básicas, fornecer madeira para a Companhia Paulista de 

Estradas de Ferro para alimentar a fornalha das locomotivas e também servir de dormentes, 

além de abrir campo para as plantações. 

 

Figura 32 - Deslocamento de japoneses da Fazenda Guatapará para Motuca - formação da Colônia Tókio 
 

Fonte: Autora (2019) 
 

No primeiro ano da Colônia, oito chefes de família morreram de malária (Jornal 

Cenário, 2015), conforme Kizuki Nitta, morador da colônia explica: ñOs colonos frequentavam 

bastante o brejo para plantar arroz, onde existe foco da doença e naquela época não havia posto 

de atendimento médico no local, por isso morreu muita gente no come­oò 

O nome da colônia foi sugerido pelo escrivão do cartório de Rincão, Joaquim Vieira 

Moura, conhecido como Sr. Quincas. Na ocasião da escritura, quando o grupo foi questionado 

sobre qual nome teria o núcleo colonial, os mesmos alegaram não haver pensado em nada, foi 

então sugerido pelo escrivão o nome de Tókio, o qual aceitaram sem pestanejar. 

O líder da colônia foi Sunao Baba, que presidiu a associação local por 30 anos. Filho 

de médico no Japão, então com 27 anos, desembarcou em Santos no dia 26 de abril de 1914 

junto com a esposa Kobaru Baba, que viera a se tornar parteira do povoado. Após estadia na 

Hospedaria dos Imigrantes foram destinados à Fazenda Guatapará e ficaram sob o comando de 

Umpei Hirano o qual os tratava friamente, talvez por demonstrar espírito de liderança 

(TOYAMA, 2009) 
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Segundo a Federação Nacional de Sumô, o sumô começou a ser praticado pelos 

imigrantes japoneses no início do século XX. O primeiro campeonato foi realizado na colônia 

Tókio com imigrantes japoneses da Fazenda Guatapará, no interior de São Paulo, em 1914 

(Figura 33). Os Undokais12 também atraiam participantes de outras colônias da região. 

Figura 33 - Fotografia datada de 15 de janeiro de 1918, luta de sumô em sufrágio pelas vítimas da malária da 

colônia Tókio, em Motuca. 

Fonte: Museu Histórico da Imigração Japonesa (2008) 

 

Na época, haviam três escolas de língua portuguesa no núcleo para facilitar a 

comunicação com a Vila Motuca. 

Na colônia cultivavam principalmente café, seda, algodão e trigo. O declínio teve 

início em 1935, motivado por vários fatores, entre eles a crise do café e o empobrecimento do 

solo. Com o fim do cultivo do café e algodão, o bicho-da-seda passou a ser a principal fonte de 

renda dos imigrantes durante a Segunda Guerra Mundial. Segundo o Jornal Cenário, (2015): 

 

 

 

 

 
 

 
12 Undokai é uma palavra composta: "undô" significa esporte e movimento, e "kai" é reunião em 

japonês. Porém, a melhor tradução para Undokai é gincana esportiva familiar. Familiar porque participam desde 

as crianças que já sabem andar, até o avô mais idoso(Fonte: Nippon Club). 
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ñOs japoneses da Col¹nia T·kio tinham uma grande produ­«o de bicho-da-seda. A 

seda foi muito comercializada para os Estados Unidos na fabricação de paraquedas. Eram vastas 

as plantações de Amoreiras naquela região, hoje inexistentes.ò 

A maioria das famílias que veio para a colônia considerava o local apenas como 

ñpassagemò, isto é, uma terra provisória para permanecerem alguns anos até conseguir um lugar 

definitivo em outras áreas mais promissoras. Isso contrariava o ideal de Sunao Babá, que 

sonhava em formar um povoado desenvolvido, exemplar e duradouro. 

A colônia permaneceu ativa por 53, anos até 1968. No período, viveram entre 1500 e 

2000 colonos no local, segundo o jornal. 

A segunda Guerra Mundial teve grande influência na vida dos japoneses que viviam 

no Brasil. A derrota do Japão transformou a relação dos imigrantes com a população do país e 

até mesmo entre eles. Em Motuca, não foi diferente. A grande maioria dos habitantes da colônia 

no pós-guerra era dos denominados ñkatigumisò, fac­«o que acreditava que o Jap«o havia 

vencido a Guerra; Sunao Baba, por sua vez, era dos ñMakigumisò, grupo que reconhecia a 

derrota do Japão. 

De acordo com o relato da filha de Sunao, Elza Baba Akama, ao Jornal Nikkei datado 

de julho de 2013, um grupo de katigumis enviou uma carta a seu pai com os seguintes dizeres: 

ñIremos dia tal do m°s tal, tome um banho (ofur¹) e se purifiqueò 

Era comum os katigumis solicitarem o ñseppukuò, ou seja, ele pr·prio cortar a sua 

barriga. Um dia antes da data marcada, porém, Sunao fugiu com a família para Piracicaba. 

Já longe de seu núcleo, iniciou atividade de pesquisa na Escola Superior de Agricultura 

ñLuiz de Queirozò, onde contribuiu para o desenvolvimento de uma nova variedade de alface 

registrada atualmente como ñAlface Babaò. Mais tarde mudou-se para São Paulo, onde faleceu 

aos 86 anos, em 1973. 

Hoje a Colônia Tókio está tomada por cana-de-açúcar, e somente algumas moitas de 

bambu denunciam a existência de um antigo povoado no local. 

 
Colônia Hirano (Cafelândia):Umpei Hirano, um dos cinco intérpretes dos imigrantes 

do Kasatu-maru e que permanecera na Fazenda Guatapará, teve ideia de organizar uma colônia, 

no dia 03 de agosto de 1915. 
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Figura 34 - Deslocamento de grupo liderado por Umpei Hirano rumo à Cafelândia - Formação da Colônia Hirano 

 

 
Fonte: Autora (2019) 

 

O período inicial do núcleo Hirano, de 1.620 alqueires e iniciando-se nas margens do 

rio Dourados, situado a 13 quilômetros a nordeste da atual estação de Cafelândia (antiga 

Presidente Pena) (Figura 34), é bastante conhecido como uma das mais amargas experiências 

em toda a história dos núcleos de colonização japoneses. O fundador deste núcleo, Umpei 

Hirano, estava em pleno acordo com o primeiro cônsul geral do Japão no Brasil, Sadao 

Matsumura, considerando que o futuro do japonês estaria num núcleo de colonização onde os 

agricultores (Figura 36, p.95) trabalhassem de modo independente. 






















































































































































































